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Criada no pós-Segunda Guerra Mundial para 

“preservar as gerações vindouras do flagelo da guer-

ra”, e tendo como propósito primário manter a paz 

e a segurança internacional, a Organização das Na-

ções Unidas (ONU) encontrou nas Operações de 

Manutenção da Paz (OMP) uma importante ferra-

menta para evitar ameaças à paz sistêmica e repri-

mir os atos de agressão ou qualquer ruptura da paz 

entre os Estados (NAÇÕES UNIDAS, 2001, p. 3). 

Seguindo a tradição das operações militares de bai-

xa intensidade conduzidas sob a égide da Liga das 

Nações, as OMP autorizadas pela ONU concentra-

ram seus esforços, inicialmente, em atividades de 

mediação e negociação. Entre os anos de 1948 a 

19893 dezoito OMP foram desdobradas seguindo 

esses parâmetros. Com exceção da Operação de Paz 

das Nações Unidas no Congo (ONUC), da Auto-

ridade Executiva Temporária das Nações Unidas na 

Nova Guiné Ocidental (UNTEA), e do Grupo de 

Assistência Transitória das Nações Unidas (UN-

TAG), as Nações Unidas investiram em missões 

de observação e forças de interposição ao longo de 

quatro décadas durante a Guerra Fria. O objetivo 

basilar dessas ações multilaterais “tradicionais”, se-

guindo os princípios da “trindade santa”, como o 

consentimento, imparcialidade e uso mínimo da 

força, era o de observar a aderência das partes ao 

cessar-fogo e acordo de paz, além de facilitar en-

tendimentos locais e interromper combates entre 

Estados beligerantes.

Com o fim da Guerra Fria, no início da dé-

cada de 1990, a ONU seria palco de um conjunto 

de transformações significativas que impactariam 

os princípios e as diretrizes das OMP nos anos se-

guintes. A partir do período em questão, o sistema 

internacional testemunhou uma redução significa-

tiva dos conflitos interestatais e um aumento expo-

nencial dos conflitos intraestatais. Contrariamente 
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às guerras de procuração ideológica, ocasionadas 

pela rivalidade entre o bloco capitalista e soviético, 

os conflitos internos baseiam-se em fragmentações 

étnicas, clivagens tribais, sectarismos religiosos e 

movimentos secessionistas. Adicionalmente, tais 

embates começaram a ser travados em contextos 

majoritariamente urbanos e não mais fronteiriços, 

resultando no alto envolvimento de civis, principal-

mente os grupos mais vulneráveis – como mulheres 

e crianças. Nesse cenário de erosão das condições de 

sociabilidade civil e retração do espaço humanitá-

rio, há uma massiva violação dos direitos humanos, 

resultando, por exemplo, em numerosos casos de 

crimes de guerra, limpeza étnica e genocídio.

O arcabouço de tarefas desenvolvidas pelos 

mantenedores da paz até então se mostrava insu-

ficiente para garantir um ambiente seguro e está-

vel em sociedades afetadas pela guerra. Não havia 

uma paz a ser mantida e, em muitos casos, tropas 

de exércitos nacionais que deveriam ser evacuadas. 

A privatização da guerra, marcada pela emergência 

de atores não estatais como vetores de fomento do 

conflito, levariam a uma reorientação do foco de 

resposta das OMP. Sendo pressionada a responder 

a tais crises e a assumir um papel não mais reativo, 

mas sim proativo na gestão e resolução das “emer-

gências complexas”1, as Nações Unidas atravessa-

ram um processo de desenvolvimento normativo e 

institucional ao longo dos últimos trinta anos. Re-

latórios, resoluções e projetos desde a Agenda para 

a Paz (1992) até o “Cruz Report” (2017) reformu-

lariam os princípios básicos das OMP, provocan-

do uma multidimensionalidade e abrangência de 

1. David J. Keen na obra “Complex Emergencies” define 
emergências complexas como um momento no qual a situação 
humanitária se encontra em risco, e que geralmente está ligado 
a um quadro de conflito violento de larga escala – como por ex-
emplo, guerra civil, limpeza étnica e genocídio (KEEN, 2008, 
p. 1). Keen esclarece que é necessário relacionar este termo com 
conflitos internos e externos e não o confundir com desastres 
naturais. Em outras palavras: emergências complexas ocorrem 
tanto no nível doméstico quanto internacional e são provoca-
dos pela ação humana, não pela natureza (enchentes, furacões 
etc.) (KEEN, 2008, p. 1).

resposta onusiana. O conjunto desses documentos 

avançam a ideia de que a tradicional lógica militar 

de resposta das OMP durante a Guerra Fria era ina-

dequada para garantir a paz, segurança e estabilida-

de político-econômico-social em Estados conside-

rados “frágeis”, “falidos” ou “colapsados”2. O pilar 

civil e policial, este último responsável pelo estado 

democrático de direito, deveriam ser de igual modo 

incorporados à estrutura de uma OMP. Essa inte-

gração de capacidades permitiria a provisão, por 

exemplo, de direitos humanos, proteção de civis, 

assistência eleitoral, ações anti-minas e políticas 

voltadas para gênero. O alargamento nos manda-

tos deveria abarcar também atividades de desarma-

mento, desintegração, desmobilização, reintegração 

e reinserção de antigos combatentes, e, não exaus-

tivamente, a repatriação de civis não combatentes. 

Em alguns casos, como na Administração Transitó-

ria das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET), 

as Nações Unidas assumiriam a plena autoridade 

soberana de modo a governar o território timorense 

durante a transição à independência e autogoverno.

A despeito dos avanços doutrinários, organi-

zacionais, de treinamento, pessoal e logísticos oca-

sionados por sucessivas reformas entre 1990 e 2010, 

as Nações Unidas se defrontam recorrentemente 

com desafios estratégicos, operacionais e táticos. De 

maneira semelhante, o nexo entre segurança, ajuda 

humanitária e desenvolvimento, expresso na “paz 

liberal” por tais avanços normativos, são marcados 

por um histórico recente de insucessos. Analistas 

como Marc Sedra argumentam que as iniciativas 

de construção da paz, seguindo os princípios libe-

ral-democráticos e enraizados nos modelos estatais 

ocidentais weberianos, privilegiam normas liberais 

de governança que são inteligíveis face às múltiplas 

realidades locais de arranjos políticos, econômicos, 

2. Para uma tipologia acerca dos Estados falidos, ver: TRAUS-
CHWEIZER, Ingo & MINER, Steven M. (Eds). Failed States 
and Fragile Societies: A New World Disorder? Athens: Ohio 
University Press, 2014. 224 p.
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sociais e culturais (SEDRA, 2017, p. 303). Acres-

centa que o modelo vigente de peacebuilding é ex-

tremamente tecnocrata, “desempoderando” vozes 

locais e interesses, tratando os Estados receptores 

como uma página em branco. Essa abordagem 

de cima para baixo desrespeita autoridades, insti-

tuições indígenas e complexas estruturas de poder 

sociais, considerando, dessa forma, apenas os inte-

resses dos doadores externos do Norte global em 

detrimento da comunidade local em si (SEDRA, 

2017, p. 34).

Os dilemas e dificuldades enfrentados na im-

plementação da Reforma do Setor de Segurança 

(SSR) em Estados afetados por conflitos armados 

incidem diretamente na vontade política dos Es-

tados membros das Nações Unidas no que tange 

à participação envolvendo pessoal. Do outro lado 

do espectro tático, a partir do prisma político, essa 

falta de disposição certamente afeta a elaboração 

dos mandatos e a consecução das atividades previs-

tas pelo Conselho de Segurança, Assembleia Geral 

e Secretariado. Como fatores atenuantes, somam-

-se fatores externos à própria ONU, tais como “o 

reequilíbrio das relações entre os Estados do Sul e 

Norte global, que demandam uma revisão dos mé-

todos vigentes de construção da paz; a ascensão de 

organizações regionais como provedoras da paz, de-

senvolvendo seus próprios arranjos de segurança; o 

aumento da violência extrema e fundamentalista de 

atores não estatais; e a significativa demanda de ato-

res não estatais na ênfase de uma abordagem cen-

trada na segurança humana” (PETER, 2019, p. 5).

Como forma de reverter esse cenário adverso, 

o atual Secretário-Geral da ONU, António Manuel 

de Oliveira Guterres, iniciou em 2018 um proces-

so de revitalização e renovação política das OMP. 

Para tanto, em 16 de agosto publicou a Declaração 

de Compromissos Compartilhados sobre as Operações 

de Manutenção da Paz das Nações Unidas. O do-

cumento tem como principal finalidade reavivar o 

compromisso dos Estados membros da organização 

com as causas da paz e segurança internacional. 

Adicionalmente, conclama as organizações regio-

nais a renovarem seus esforços em prol do fortaleci-

mento das OMP. 

Para alcançar esses objetivos, Guterres esta-

belece eixos centrais de engajamento coletivo que 

se baseiam nos vários planos de ação e recomenda-

ções contidas em resoluções e documentos-projetos 

das Nações Unidas desde o ano 2000. Com isso, o 

Secretário-Geral encoraja que o Conselho de Segu-

rança e demais órgãos da organização avancem em 

soluções políticas na gestão e resolução de conflitos, 

de modo a fortalecer o impacto político dos capa-

cetes azuis no terreno. A Declaração, ecoando o Re-

latório do Painel Independente de Alto Nível sobre 

Operações de Paz (2015), reafirma a primazia políti-

ca para superar os conflitos intraestatais. Da mesma 

forma, face às constantes falhas na proteção de civis 

em zonas de litígio, as Nações Unidas e seus par-

ceiros devem fortalecer tais mecanismos de prote-

ção fornecidos pelos peacekeepers. Dialogando com 

o Relatório “Improving Security of United Nations 

Peacekeepers: We need to change the way we are doing 

business” ou “Santos Cruz Report”, Guterres sugere 

da mesma forma que a ONU deve incrementar a 

segurança e proteção de seu pessoal militar, policial 

e civil. No contexto dos crescentes desafios impos-

tos por elementos hostis, como as células terroristas, 

os capacetes azuis devem estar mais bem equipados 

para responderem à ação descentralizadora desses 

grupos. Repercutindo a política de transparência 

da organização, o Secretário Geral estabelece como 

prioridade de reforma a efetiva clareza de todos os 

componentes das OMP, garantindo, entre outros 

pontos, sua efetividade. Similarmente, estimula o 

fortalecimento da conduta de todo o seu pessoal no 

contexto de uma operação de paz. Entre os outros 

pontos elencados, não menos importantes, mere-

ce destaque a construção de uma paz sustentável, 
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através do fortalecimento do ownership local e a im-

portância de parcerias com organizações regionais 

como forma de elevar a capacidade de resposta às 

crises complexas que demandam recursos políticos 

e econômicos consideráveis (UNITED NATIONS 

ACTIONS FOR PEACEKEEPING, 2019).

No mês seguinte à publicação da Declara-

ção, Guterres organizou um Painel de Alto Nível 

para a Ação das Operações de Manutenção da Paz 

(A4P) com o propósito de garantir a aderência às 

diretrizes propostas pelo documento e avançar na 

sua implementação. Até o presente momento, ade-

riram voluntariamente aos compromissos da Decla-

ração cento e cinquenta Estados membros3 e qua-

tro organizações regionais: União Europeia (UE), 

Organização Internacional da Francofonia (OIF), 

Comissão da União Africana (UA) e Organização 

do Tratado Atlântico Norte (OTAN). 

Nesse contexto de ação, a Resolução 2436 

do Conselho de Segurança, entre outros pontos, 

congratula os esforços do Secretariado no sentido 

de atualizar o modus operandi dos mecanismos de 

segurança coletiva das Nações Unidas no novo sé-

culo; além disso, compromete-se em criar quadros 

de referência que reflitam as novas necessidades dos 

mantenedores da paz face à complexa realidade do 

terreno; além de reforçar o compromisso do Con-

selho em diferentes níveis para incrementar a pro-

teção de civis e a manutenção da paz e segurança 

de forma duradoura e sustentável (NAÇÕES UNI-

DAS, 2018).

Diante da perspectiva em tela, a ONU en-

contra-se atualmente diante de uma dinâmica de 

revisão de diretrizes e princípios das OMP para 

os próximos anos. Com a crescente aderência aos 

compromissos compartilhados, espera-se que o 

novo paradigma seja implementado ao longo dos 

próximos anos. Tal expectativa decorre do envolvi-

3. Para a relação completa dos Estados, ver: https://peacekeep-
ing.un.org/en/action-for-peacekeeping-a4p

mento ativo por parte dos membros do Conselho 

de Segurança, Secretariado, contribuintes de tropas 

militares e policiais, bem como parceiros regionais 

e contribuintes financeiros. Sendo assim, é de extre-

ma relevância refletir sobre alguns dos pontos pre-

sentes na Declaração. Com vistas a contribuir para 

esse momento de mudança normativa e institucio-

nal no campo da segurança coletiva internacional, 

o presente dossiê explora as oportunidades e limita-

ções no avanço de tal paradigma, centrado em eixos 

como proteção de civis, uso da força, gênero, capa-

cidade e performance e, ainda, a paz sustentável – 

todos esses temas sendo considerados os eixos prio-

ritários de consideração entre os atores relevantes 

no teatro de uma operação de paz. O conjunto de 

artigos reunidos nessa edição nos possibilita refletir 

criticamente sobre esses e outros pontos conexos da 

agenda das OMP.

Os textos de Laura Donadelli & Leonardo 

Dias e de Gustavo Macedo & Kaiutan Silveira dis-

correm sobre a evolução do uso da força no contex-

to das OMP multidimensionais. Laura e Leonardo 

destacam as implicações político-legais, operacio-

nais e estratégicas da alta intensidade militar pre-

vista nas operações de estabilização das Nações 

Unidas a partir do início do século XXI. Gustavo 

Macedo e Kaiutan Silveira discorrem sobre o con-

texto e conteúdo do “Santos Cruz Report”, bem 

como a reação da comunidade internacional face 

a alguns elementos do documento que enfatizam o 

alto nível da força no contexto das OMP. Ambas as 

pertinentes reflexões fomentam o necessário debate 

sobre o tenso e difícil equilíbrio entre soluções po-

líticas e militares como garantidoras do sucesso de 

uma operação de paz.

Inserido nos debates sobre a paz liberal e suas 

contradições para o alcance de uma paz sustentável 

e duradoura, Ana Rachel Fortes, a partir do estudo 

de caso de Angola (1988-2002), discorre sobre a 

racionalidade neoliberal envolta nas OMP contem-
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porâneas. Por fim, diante do crescente engajamento 

de Estados do Sul Global e seu ativo papel na re-

formulação de algumas normas de construção da 

paz, Diana Viveiros aponta algumas ambiguidades 

desses Estados, a partir do estudo de caso do Brasil, 

contrastando seu engajamento nas Nações Unidas 

e no Conselho de Defesa Sul-Americano. Acredi-

tamos que este dossiê representa um importante 

espaço de reflexão sobre os desdobramentos do de-

senvolvimento normativo e institucional em curso 

das Nações Unidas, iniciado na conjuntura do seu 

septuagésimo aniversário.
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Resumo
A ampliação das prerrogativas para o uso da força em Operações de Paz da Organização 
das Nações Unidas implicou novos obstáculos à manutenção da paz. No presente texto, 
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engajamento das potências internacionais em conflitos assimétricos. 
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Abstract
The broadening of the prerogatives for the use of force in United Nations Peace Operations 
has created new obstacles for the consolidation of peace. In the current article, we explore 
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Introdução

Tradicionalmente, as operações de paz aprova-

das pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas 

(CSNU) apresentaram mandatos que limitavam 

o recurso a meios coercitivos à defesa do pessoal e 

instalações mobilizadas. No entanto, é possível ob-

servar o acúmulo de tensões favoráveis à expansão 

da disponibilidade de recursos bélicos robustos e à 

autorização para engajamento preemptivo contra 

atores relevantes como alternativa para as iniciativas 

de resolução dos conflitos sob intervenção interna-

cional. Os marcos de revisão dos princípios doutri-

nários indicaram uma tendência à intensificação do 

recurso à violência em operações de paz. Ressalta-

mos, no entanto, que a construção da paz depende 

de dinâmicas que divergem da práxis da resolução 

bélica, pautada em necessidades identificadas pela 

comunidade local em relação à possibilidade de 

manter relações não-violentas.

No presente texto pretendemos examinar as 

transformações na interpretação institucional sobre 

o emprego da força em operações de paz da Orga-

nização da Nações Unidas (ONU). Argumentamos 

que o engajamento mais ofensivo de soldados in-

ternacionais consiste em uma tendência das opera-

ções de paz aprovadas pelo CSNU que se acentuou 

significativamente através de um esforço de reforma 

doutrinária iniciado após os resultados controversos 

de intervenções mobilizadas sob a égide da ONU 

durante a década de 1990. Ademais, é plausível in-

dicar que a atuação do componente militar dessas 

operações tende a se aproximar da performance de 

outras campanhas militares em conflitos assimétri-

cos. Para tanto, recuperamos textos da instituição 

que indicam interpretações díspares sobre esse con-

junto de princípios em diferentes períodos.

Na primeira seção, ensaiamos considerações 

sobre engajamento das tropas internacionais sob a 

gramática dos estudos da estratégia militar. Ao re-

cuperar as relações entre as deliberações políticas e o 

emprego dos instrumentos da violência, compreen-

demos que o engajamento de operações de paz em 

contextos de conflitos assimétricos aproxima as es-

tratégias empregadas pelo componente militar des-

se tipo de missão às doutrinas de pacificação.

Em sequência, dispomo-nos a explorar breve-

mente a evolução cronológica da concepção da or-

ganização em relação aos limites ao recurso a meios 

coercitivos em operações de paz. Em síntese, insisti-

mos na observação de uma tendência ao robusteci-

mento das missões de paz. Componentes militares 

autorizados a empregar meios coercitivos para o 

cumprimento do mandato ou para a proteção de 

civis passam a ser concebidos como alternativa para 

deter atores considerados espólios do projeto inter-

nacional de paz, e progressivamente tendem a ações 

de engajamento ofensivo.

Por fim, debruçamo-nos sobre as recomen-

dações listadas no relatório Improving Security of 

United Nations Peacekeeper. O texto de referência 

busca analisar as estatísticas de mortes de solda-

dos internacionais e prescrever recomendações à 

ONU. Compreendemos que o documento sugere 

tencionar a limitação do recurso a meios coerciti-

vos a últimas instâncias, consolidando a atuação de 

contingentes militares sob a flâmula da ONU em 

estratégias de orientação ofensiva. 

Um breve ensaio sobre 
Estratégia e Operações de Paz

O engajamento de tropas internacionais em 

intervenções internacionais é informado por um 

conjunto de objetivos políticos que não se limita 

à resolução de conflitos ou ao alívio das violações 

de direitos e liberdades fundamentais (ORFORD, 

2003; FOX, 2008). Para além dos objetivos ma-

nifestos de interromper a violência e garantir esta-

bilidade na agenda de segurança internacional, as 
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operações de paz frequentemente empreendem re-

formas em instituições estatais, sobretudo centradas 

na democratização dos regimes políticos e liberali-

zação econômica (RICHMOND, 2014).

Ao recuperar os interesses políticos que fun-

damentam a ação e o exercício estratégico mobi-

lizado pelas operações de paz da ONU é possível 

recordar as iniciativas de intervenção movidas pelas 

potências internacionais em diferentes contextos, 

concentradas no objetivo de promover a pacificação 

de um conflito (CUNLIFFE, 2012; MORENO, 

2011). Ressalvamos que a identificação de pontos 

de intersecção entre diferentes iniciativas interve-

nientes não implica uma equivalência imediata das 

operações de paz da ONU e outras formas de inter-

venção militar. Não propomos, portanto, uma ale-

goria excessivamente reducionista para aproximar 

modelos díspares de intervenções militares e reco-

nhecemos a demanda por análises que incorporem 

as especificidades de cada uma.

Contudo, compreendemos que observar 

essas tendências permite considerar alternativas 

críticas ao robustecimento das operações de paz. 

Nesse sentido, Friis (2010, p. 50) enumera seis 

tendências convergentes entre a ação militar em 

operações de paz e as doutrinas de pacificação: o 

foco em atividades civis em detrimento das solu-

ções exclusivamente militares; a ênfase na necessi-

dade de proteger as populações locais; a demanda 

por coerência entre diferentes atores em uma mes-

ma abordagem; a atribuição de importância à par-

ticipação dos grupos locais nas atividades mobili-

zadas através da intervenção; a relevância das ações 

de inteligência; o reconhecimento de limites para 

o emprego de meios coercitivos em prol da satis-

fação do objetivo político. Neste breve trabalho, 

nos interessam especialmente o estatuto político 

da ação e as intersecções entre as atividades civis e 

militares na reprodução do resultado almejado por 

essas intervenções.

Ao estudar o recurso a instrumentos bélicos pe-

los componentes militares das operações de paz da 

ONU, convém reconhecer a interpretação sui generis 

da organização em relação aos níveis da ação militar. 

A demarcação entre as esferas estratégica, operacio-

nal e tática é vinculada predominantemente à estru-

tura de tomada de decisão da instituição (PEACE 

OPERATIONS TRAINING INSTITUTE, 2010). 

Em sua proposta, determina-se uma pirâmide em 

que o nível estratégico corresponde às decisões apro-

vadas pelo CSNU, as decisões operacionais recaem 

sob a responsabilidade do quartel-general da missão 

em questão e as escolhas táticas são tomadas pelos 

comandantes dos componentes civil, policial ou mi-

litar (UNITED NATIONS, 2008). É apropriado 

indicar que a distribuição dos níveis de ação na pro-

posta engendrada pela organização compreende zo-

nas de intersecção entre os graus hierárquicos, como 

demonstramos na Figura 1.

O léxico apresentado pretende afastar a deli-

beração política do terreno, e sugere um processo 

decisório informado pela necessidade de atender 

a demandas humanitárias da agenda de Segurança 

Internacional e um engajamento caracterizado pela 

tecnicidade da atuação dos contingentes desdobra-

dos em campo. Com efeito, o recurso a meios coer-

citivos é frequentemente apresentado sob o caráter 

da necessidade de interromper a resistência ao pro-

jeto de paz internacional e defender grupos amea-

çados pela violência (UNITED NATIONS, 1995; 

2000; 2008; 2015). Em agravo, as publicações da 

ONU com referência a ações políticas para a reso-

lução de um conflito armado pretendem distancia-

-las das atividades militares (UNITED NATIONS, 

2015). Compreendemos que essa categorização 

implica uma tentativa distorcida de confinar o re-

curso a instrumentos bélicos ao nível tático, distan-

ciando-o das condicionantes políticas que orientam 

primordialmente a mobilização de tropas para ope-

rações de paz. 
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Nesse sentido, Galula (2006) indica que as 

operações militares em um conflito assimétrico são 

inescapavelmente políticas diante do objetivo de 

adquirir o apoio popular ou manter a população 

minimamente submissa ao ator interveniente. É 

prudente indicar que a assimetria que caracteriza 

esses conflitos não se limita às capacidades bélicas 

das partes. O caráter assimétrico se estende também 

através dos objetivos políticos, dos fundamentos 

ideológicos e das demandas que movem o conflito.

Não é suficiente para o governo determinar 
um conjunto de objetivos políticos, definir 
a intensidade da força militar aplicável, in-
gressar em alianças ou rompê-las; a política se 
torna um instrumento ativo das operações. A 
associação entre as ações militares e políticas 
é tão intricada que não podem ser facilmente 
apartadas; pelo contrário, todo movimen-
to militar deve ser ponderado em relação a 
seus efeitos políticos, e vice-versa (GALULA, 
2006, p. 5, tradução nossa4). 

4. Do original em inglês: “It is not enough for the government to 
set political goals, to determine how much military force is appli-
cable, to enter into alliances or to break them; politics becomes an 
active instrument of operation. And so intricate is the interplay 
between the political and the military actions that they cannot 

O engajamento militar é compreendido 

como um instrumento para a vitória em um con-

flito armado assimétrico. A aquisição do apoio 

da população consiste em objetivo último para a 

reprodução da ordem pretendida em campanhas 

de pacificação (GALULA, 2006; KILCULLEN, 

2006; TRINQUIER, 2006). De maneira seme-

lhante, as operações de paz contemporâneas, 

demandam a incorporação de agentes locais em 

diferentes projetos mobilizados pelos atores inter-

venientes. Borges e Maschietto (2014) assinalam 

que as iniciativas para a inclusão de atores locais 

são predefinidas pelos atores externos e contri-

buem para a reprodução de uma agenda política 

e econômica liberal, representada nas temáticas de 

manutenção de um regime democrático, de garan-

tia de um conjunto de direitos e liberdades con-

vencionados como fundamentais e do estabeleci-

mento de relações produtivas pautadas pela ideia 

de livre mercado.

be tidily separated; on the contrary, every military move has to be 
weighed with regard to its political effects, and vice versa” (GAL-
ULA, 2006, p. 5).

Figura 1 - Níveis da ação militar em uma Operação de Paz da ONU

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de PEACE OPERATIONS TRAINING INSTITUTE (2010).
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Nesse sentido, as atividades da esfera tradicio-

nal de segurança são necessárias à implementação 

de iniciativas de provisão de auxílio humanitário e 

reforma das instituições locais de organização so-

cial, compreendidas como alternativa para consoli-

dar o apoio popular às forças intervenientes. Muito 

embora as operações de paz contemporâneas sejam 

concebidas sob a possibilidade de promover ações 

de auxílio humanitário e reformas institucionais 

desde o início de sua mobilização, é adequado assi-

nalar a precedência do desdobramento de funções 

de segurança, necessárias às atividades de escopo 

predominantemente civil.

Atividades de policiamento ostensivo pelas tro-

pas intervenientes foram largamente documentadas 

entre as campanhas de pacificação, promovendo o 

controle da população local e exercendo funções po-

líticas (GALULA, 2006; KILCULLEN, 2006). O 

contato com a população local e o desempenho de 

ações de policiamento ostensivo também podem ser 

observados entre as atividades realizadas pelos com-

ponentes militares de operações de paz. Essas fun-

ções remetem ao objetivo de estender o exercício da 

autoridade dos atores governantes sobre o território 

sob intervenção. É possível traçar similaridades entre 

a práxis de pacificação e as ações militares desenvolvi-

das pelos contingentes de operações de paz. Em pri-

meira instância, o caráter primordialmente político 

das campanhas; em sequência, a busca pelo apoio, ou 

submissão, da população local para a reprodução de 

uma ordem pretendida pelos atores intervenientes; e 

a prevalência de ações que remetem às atividades de 

patrulhamento ostensivo.

Na seção seguinte, nos debruçamos sobre 

a reinterpretação dos princípios que orientam a 

aprovação de operações e possibilitam uma postura 

progressivamente mais ofensiva para a atuação das 

tropas internacionais sob a bandeira da ONU. Para 

tanto, recuperamos documentos da organização 

que permitem traçar uma cronologia das interpre-

tações da instituição sobre esses princípios. Em nos-

sa discussão, enfatizamos as alterações na concep-

ção dos limites ao uso da força em uma operação.

O uso da força em Operações 
de Paz: da Autodefesa ao 
Cumprimento do Mandato

As operações de paz aprovadas pelo CSNU, 

apesar de não previstas na Carta de São Francis-

co, tornaram-se instrumento relevante e recor-

rente para o engajamento dos Estados-membros 

da ONU em iniciativas internacionais de promo-

ção da paz. Tradicionalmente, os mandatos das 

operações foram formulados de acordo com três 

princípios fundamentais: a necessidade de consen-

timento expresso pelo Estado sob intervenção; a 

imparcialidade da intervenção em relação aos be-

ligerantes; e a restrição do uso da força a situações 

de autodefesa (BIGATÃO, 2014). Ao recuperar 

as operações aprovadas entre 1948 e 1989, iden-

tificamos uma limitação bastante rígida do uso da 

força à autodefesa (KENKEL, 2013; BIGATÃO, 

2014). É prudente indicar que a interpretação 

predominante da restrição do uso da força à auto-

defesa não implicou completa inação dos compo-

nentes militares das operações de paz destacadas 

no mesmo período. Com efeito, ocorreram casos 

de engajamento militar significativos de missões 

como a Operação das Nações Unidas no Congo 

(ONUC) ou a Força de Manutenção da Paz das 

Nações Unidas no Chipre (UNFICYP).

A partir da década de 1990 é possível observar 

um movimento de flexibilização da interpretação 

da tríade de princípios, sob a justificativa da neces-

sidade de adequar as respostas internacionais às ca-

racterísticas contemporâneas do teatro de operações 

das operações de paz. Convém reconhecer que o 

processo de reforma dessas operações é constituído 

por um movimento polifônico que envolve diferen-
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tes instâncias no desenho organizacional da ONU 

(BIGATÃO, 2016). Entre as vozes predominantes 

destacamos: o Departamento de Operações de Paz, 

os membros permanentes do CSNU, o Secretário-

-geral e os secretários especializados, o Comitê Es-

pecial sobre Operações de Manutenção da Paz. Para 

além dos componentes do desenho institucional, 

indicamos ainda o papel dos Estados responsáveis 

pela contribuição de recursos humanos, materiais e 

financeiros para as missões.

Os graves obstáculos enfrentados pelas opera-

ções mobilizadas no período posterior a 1989 podem 

ser identificados como uma das causas para o movi-

mento de reforma. As experiências negativas no en-

gajamento da organização nos conflitos na Somália, 

em Ruanda e na Bósnia-Herzegovina foram deter-

minantes para as discussões em torno do processo de 

reforma dos modelos de intervenção. A incapacidade 

das missões em garantir a proteção da população civil 

e interromper manifestações volumosas de violência 

foram interpretadas como indicativos da necessidade 

de mobilizar operações dotadas dos recursos adequa-

dos para alcançar os objetivos almejados (UNITED 

NATIONS, 2000; KENKEL, 2013). É prudente in-

dicar, no entanto, que os esforços iniciais de reforma 

precederam, ou ocorreram simultaneamente, à mo-

bilização dessas operações.

Com efeito, os textos de Uma Agenda para 

a Paz (UNITED NATIONS, 1992) e seu Suple-

mento (UNITED NATIONS, 1995) indicaram 

a necessidade de adequar as iniciativas para a paz 

às alterações na agenda de segurança internacional. 

A primeira publicação ocorreu em um contexto 

de razoável expectativa quanto à possibilidade do 

destacamento de medidas coletivas para solucionar 

crises de segurança internacional. O texto, redigi-

do pelo então Secretário-geral das Nações Unidas, 

Boutros Boutros-Ghali, inovou ao delinear tipolo-

gias para diferentes alternativas de engajamento da 

organização e de seus Estados-membros (UNITED 

NATIONS, 1992). No documento estão listadas: a 

diplomacia preventiva, a promoção de paz, a manu-

tenção da paz, e a consolidação da paz (UNITED 

NATIONS, 1992). Posteriormente, o texto suple-

mentar incluiu a modalidade de imposição da paz 

(UNITED NATIONS, 1995).

Nota-se que, apesar do indicativo da necessi-

dade de robustecer o engajamento da organização 

nas crises de segurança que passam a ser abordadas a 

partir da década de 1990, o uso de meios coercitivos 

permaneceu limitado a casos excepcionais e os com-

ponentes militares não eram autorizados a impedir a 

atuação de grupos armados ou a impor as atividades 

necessárias para concluir os objetivos do mandato de 

uma operação (UNITED NATIONS, 1995). Nesse 

sentido, a postura das operações aprovadas em con-

sonância com essa interpretação permaneceu defen-

siva e reativa às volições de outras partes beligerantes, 

muito embora tenha incorporado a necessidade de 

prover segurança às populações civis.

Em 1999, dois documentos elaborados pela 

ONU expuseram os limites da atuação de opera-

ções destacadas para Ruanda e para a Bósnia-Her-

zegovina: no relatório “The Fall of Srebrenica”, ad-

mitiu-se a necessidade de empregar todos os meios 

necessários para evitar a perseguição e o massacre de 

civis em zonas de conflito; e no relatório referente 

ao genocídio em Ruanda enfatizou-se a necessidade 

de revisar os princípios tradicionais das missões de 

paz em favor da proteção das populações civis afe-

tadas por um conflito armado (BIGATÃO, 2016; 

UNITED NATIONS, 1999a, 1999b).

É apropriado indicar que a publicação do 

Relatório Brahimi em 2000 propôs uma conver-

são das operações de paz da ONU a ações mais 

incisivas em resposta aos desafios identificados ao 

longo da década anterior. O documento pavimen-

tou as discussões posteriores sobre operações de 

paz. Sob o objetivo de ampliar resultados positi-

vos das intervenções conduzidas sob o signo das 
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Nações Unidas, no documento sugeriu-se a ne-

cessidade de adequar a atuação dos componentes 

mobilizados ao teatro de operações contemporâ-

neo (UNITED NATIONS, 2000). Em agravo, a 

reinterpretação da tríade de princípios possibili-

tou a ação de tropas internacionais contra grupos 

resistentes ao projeto de paz e mesmo a mobili-

zação de intervenções a despeito da inexistência 

de consentimento expresso pelas principais partes 

beligerantes. Conjugando de maneira coerente a 

reinterpretação dos dois primeiros princípios, ad-

mite-se o recurso a meios coercitivos para garantir 

o sucesso da intervenção na consecução dos obje-

tivos definidos pelo CSNU. 

Convém ressaltar que, apesar da ampliação 

das prerrogativas para o uso da força, os documen-

tos oficiais revestiram a reinterpretação da tríade de 

princípios com uma postura defensiva, explicitada 

na proteção de civis e na garantia de execução do 

mandato aprovado para a missão. No entanto, os 

debates institucionais sobre a reforma das operações 

de paz enfatizaram a necessidade de engajamento 

proativo, e por vezes antecipado, dos componentes 

militares. Insistimos que essa interpretação ignora 

a prevalência de objetivos políticos que orientam 

a aprovação de mandatos para novas operações e o 

desembarque de tropas internacionais em socieda-

des sob intervenção. 

A publicação da Doutrina Capstone em 

2008 cristalizou uma posição favorável ao recurso 

a instrumentos bélicos para garantir o sucesso dos 

objetivos políticos e estratégicos da intervenção. 

O documento acrescentou textualmente a “defesa 

do mandato” à redação do princípio de restrição 

do uso da força pelas tropas internacionais (UNI-

TED NATIONS, 2008, p. 31). Como resultado, 

publicações institucionais subsequentes admiti-

ram a possibilidade do uso da força para garan-

tir a conclusão de objetivos políticos descritos no 

mandato das missões (PEACE OPERATIONS 

TRAINING INSTITUTE, 2010; UNITED NA-

TIONS, 2015).

Ao transportar a análise para os mandatos ori-

ginais das missões aprovadas ao longo das décadas 

de 2000 e 2010, observamos a recorrência da auto-

rização sob o Capítulo VII da Carta de São Fran-

cisco. Das dezoito operações aprovadas pelo CSNU 

no período, treze continham menção à possibilida-

de do recurso a meios coercitivos, ora constrito à 

proteção de civis, ora abrangendo a implementação 

de outros objetivos do mandato (UNITED NA-

TIONS SECURITY COUNCIL, 2018). No Qua-

dro 1, listamos os objetivos desempenhados pelos 

componentes militares ou policiais dessas missões 

com previsão para o uso da força.

É apropriado interpretar que os documentos 

de reforma dos princípios que regem a aprovação de 

novas operações de paz da ONU produziram refle-

xos sobre o desdobramento das missões. Sem pre-

juízo à tendência identificada, é possível observar 

missões que mantém intensidades de engajamen-

to militar concentradas nas tarefas tradicionais de 

autodefesa e monitoração das beligerâncias. Nesse 

sentido, assinalamos que, enquanto os documen-

tos doutrinários imprimem tendências quanto ao 

recurso à coerção em operações de paz, o regimen-

to específico de cada missão é determinado pelas 

Regras de Engajamento, no caso dos componentes 

militares, ou pelas Diretrizes para o Uso da Força, 

direcionadas aos componentes policiais. Acrescen-

tamos que essas regras específicas podem ser reedi-

tadas de acordo com a identificação de novas neces-

sidades estratégicas em terreno.

A seguir debruçamo-nos sobre as recomen-

dações mais recentes em relação às operações 

militares desdobradas pelas operações de paz da 

ONU. Em um contexto desafiador às inciativas 

de resolução de conflitos, o robustecimento das 

operações foi apresentado como alternativa para 

solucionar crises contemporâneas.
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Quadro 1 - Mandatos com menção ao Capítulo VII da 

Carta de São Francisco (2000-2018)

Nome da Missão Resolução e 
ano

Características do uso da força

United Nations Mission of 
Support in East Timor (UN-

MISET)

1410 (2002) Cumprimento do mandato.

United Nations Mission in 
Liberia (UNMIL)

1509 (2003) Manutenção da lei e da ordem; implementação do acordo 
de cessar-fogo.

United Nations Operation in 
Côte d’Ivoire (UNOCI)

1528 (2004) Cumprimento do mandato.

United Nations Stabiliza-
tion Mission in Haiti (MI-

NUSTAH)

1542 (2004) Garantia de um ambiente seguro e estável; ajuda no mon-
itoramento, reestruturação e reforma da Polícia Nacional; 
auxíliar em programas de desarmamento, desmobilização 
e reintegração; ajuda com a restauração e manutenção do 

estado de direito, segurança e ordem pública; proteção dos 
funcionários das Nações Unidas e de civis sob ameaça imi-

nente de violência física.

United Nations Operation in 
Burundi (ONUB)

1545 (2004) Cumprimento do mandato.

United Nations Mission in 
Sudan (UNMIS)

1590 (2005) Proteção dos funcionários das Nações Unidas, tra-
balhadores humanitários e civis.

AU/UN Hybrid operation in 
Darfur (UNAMID)

1769 (2007) Proteção dos funcionários das Nações Unidas, tra-
balhadores humanitários e civis; cumprimento do mandato.

United Nations Organization 
Stabilization Mission in the 
Democratic Republic of the 

Congo (MONUSCO)

1925 (2010) Cumprimento do mandato e proteção a civis.

United Nations Interim Securi-
ty Force for Abyei (UNISFA)

1990 (2011) Proteção dos funcionários das Nações Unidas, tra-
balhadores humanitários e civis; proteção da área de 

incursões por elementos não autorizados e garantia da se-
gurança.

United Nations Mission in the 
Republic of South Sudan (UN-

MISS)

1996 (2011) Cumprimento do mandato; assistência ao Governo da 
República do Sudão do Sul no cumprimento de sua re-
sponsabilidade de proteger os civis; reduzir a violência, 

inclusive por meio de patrulhamento em áreas de alto risco 
de conflito, protegendo civis sob ameaça iminente de vi-

olência física; proteção dos funcionários das Nações Unidas 
e de trabalhadores humanitários.

United Nations Multidimen-
sional Integrated Stabilization 
Mission in Mali (MINUSMA)

2100 (2013) Cumprimento do mandato; estabilização dos principais 
centros populacionais e apoio ao restabelecimento da au-
toridade do Estado; proteção dos funcionários das Nações 

Unidas e de civis; apoio à assistência humanitária.

United Nations Multidimen-
sional Integrated Stabilization 
Mission in the Central African 

Republic (MINUSCA)

2149 (2014) Cumprimento do mandato; proteção de civis.

United Nations Mission for Jus-
tice Support in Haiti (MINU-

JUSTH)

2350 (2017) Cumprimento do mandato; proteção de civis sob ameaça 
iminente de violência física.

Elaborado pelos autores com informações de UNITED NATIONS SECURITY COUNCIL RESOLUTIONS (2018)
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A Ofensiva Militar revestida de 
Autodefesa

Sob o lema “ninguém ataca um oponente 

mais forte”, o texto de referência Improving Security 

of United Nations Peacekeepers5 esboçou considera-

ções em relação às mortes de soldados internacio-

nais atuando em operações de paz no quinquênio 

2013-2017. Entre 2013 e 2017, de acordo com o 

United Nations Operations and Crisis Centre (2018), 

180 soldados de componentes militares de opera-

ções de paz foram mortos em decorrência de atos 

hostis. Entre as prescrições contidas no texto, desta-

camos a ênfase na necessidade de ampliar a liberda-

de de ação dos contingentes internacionais através 

de uma postura ofensiva, frequentemente exposta 

como uma atitude “proativa” ou “preemptiva” em 

relação às demais partes beligerantes (SANTOS 

CRUZ; PHILIPS; CUSIMANO, 2017). De acor-

do com Santos Cruz, Philips e Cusimano: “infeliz-

mente, as forças hostis não entendem uma lingua-

gem diferente da força. Para deter e repelir ataques 

e derrotar os atacantes, as Nações Unidas precisam 

ser fortes e não temer usar a força quando necessá-

rio” (2017, p. 7, tradução nossa6).

Nesse sentido, é adequado afirmar que, pro-

gressivamente, o engajamento de componentes mi-

litares de operações de paz se aproxima da ação de 

Exércitos regulares em outros conflitos armados, ao 

prever, inclusive, a possibilidade de combate aberto 

com as demais partes beligerantes:

A mentalidade adequada é especialmente im-
portante em relação ao uso da força. Em con-
dições normais, de baixo risco (por exemplo, 
demonstrações civis), o uso de força “propor-
cional” é um conceito sólido. Entretanto, em 

5. O relatório é produto de uma pesquisa de campo financiada 
pelo governo da República Popular da China através do United 
Nations Peace and Development Trust Fund.

6. Do original, em inglês: “unfortunately, hostile forces do not 
understand a language other than force. To deter and repel at-
tacks and to defeat attackers, the United Nations needs to be 
strong and not fear to use force when necessary”.

ambientes de alto risco, onde as ferramentas 
da oposição incluem emboscada, ataque ter-
rorista e combate aberto, as Nações Unidas 
devem empregar uma força esmagadora. Se 
tais confrontos não forem vencidos pelas Na-
ções Unidas, os funcionários morrem (SAN-
TOS CRUZ; PHILIPS; CUSIMANO, 2017, 
p. 12, tradução nossa7, grifo nosso).

É plausível indicar que o documento apre-

sentou uma descrição mais detalhada das recomen-

dações de aplicação militar do que seus antecesso-

res. No entanto, as prescrições que orientam uma 

postura mais ofensiva são revestidas sob matizes de 

autodefesa, sobretudo orientadas pelo objetivo de 

fornecer uma capacidade ampliada às operações em 

proteger as pontas de lança do componente militar. 

A propositura é vacilante, ora ao indicar a necessi-

dade de empregar meios militares sobejos, ora ao 

retornar aos princípios que orientam a aprovação 

de novos mandatos para operações de paz. 

As recomendações aproximam-se das prescri-

ções das doutrinas militares de pacificação ao enfati-

zar a necessidade de deter a iniciativa na campanha, 

a consolidação de áreas seguras, a realização de patru-

lhas ostensivas constantes, a manutenção do contato 

com a população civil, e a ênfase nas atividades de in-

teligência (SANTOS CRUZ; PHILIPS; CUSIMA-

NO, 2017). A aquisição do consenso da população 

civil demanda atenção ímpar ao ser considerado de-

nominador necessário para a reprodução da ordem 

pretendida pelos atores intervenientes.

Em agravo, o relatório ignorou as implicações 

de uma postura mais muscular dos componentes 

militares, sobretudo em relação à população que é 

afetada cotidianamente pelas manifestações de vio-

lência (DIGOLIN, 2018). Apenas como exercício 

7. Do original, em inglês: “The proper mindset is especially 
important regarding the use of force. Under normal, lower 
risk conditions (e.g. civil demonstrations) the use of “propor-
tional” force is a sound concept. However, in higher-risk en-
vironments, where opposition’s tools include ambush, terrorist 
attack, and open combat, the United Nations must employ 
overwhelming force. If such confrontations are not won by the 
United Nations, personnel die”.
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exploratório, é possível ensaiar possíveis implicações 

negativas de prerrogativas mais amplas para o recurso 

a meios coercitivos: violações de direitos e liberdades 

fundamentais, ações excessivamente truculentas e a 

morte de civis em meio às campanhas militares. 

Hunt (2016, p. 115) sintetiza seis áreas que 

podem ser negativamente impactadas pelo uso pro-

gressivamente mais robusto da força por operações 

de paz: a vulnerabilidade de civis; a segurança dos 

funcionários das Nações Unidas; o acesso de flu-

xos de auxílio humanitário; a garantia de direitos 

e liberdades fundamentais; os processos de desen-

volvimento e consolidação da paz após o conflito 

e os prospectos de um processo político de paz. É 

possível observar outras implicações de ações mais 

robustas de uma operação de paz: a perda, ou per-

cepção de perda, da imparcialidade da missão, a 

intensificação do conflito e a percepção dos atores 

locais da violação da soberania nacional (TARDY, 

2011, p. 162). 

Apesar de negligenciar os prospectos negativos 

das recomendações do relatório em relação ao re-

curso mais robusto a meios coercitivos, a ONU su-

geriu o acolhimento de prescrições significativas do 

texto de referência (UNITED NATIONS, 2018). 

Assinalamos que as possibilidades de implicações 

negativas do emprego mais intensivo de meios coer-

citivos e da adoção de uma postura ofensiva diante 

do quadro de segurança de uma operação de paz 

tendem a dirimir as possibilidades da consolidação 

de uma conjuntura pacífica positiva.

Considerações Finais

Compreendemos que, no decorrer das dis-

cussões acerca da revisão de reforma das operações 

de paz, é adequado identificar uma reinterpretação 

substantiva dos princípios que tradicionalmente 

orientaram a redação e aprovação de mandatos para 

essas missões. Nesse ínterim, destacamos a possibi-

lidade de engajamento militar mais intenso pelos 

componentes de operações de paz da ONU, sobre-

tudo ao tornar mais elásticas as prerrogativas para 

o recurso a meios coercitivos. Outrora limitado à 

defesa dos componentes e instalações de uma mis-

são de paz, a violência torna-se instrumento para a 

proteção de civis e a conclusão de objetivos políti-

cos descritos pelo mandato aprovado pelo CSNU.

Insistimos que as iniciativas de intervenção in-

ternacional contemporâneas não são integralmente 

originais, visto que remetem às campanhas milita-

res de pacificação de outrora. O inescapável conteú-

do político das ações militares em operações de paz 

e a demanda pela participação das populações locais 

através de estruturas gestadas de maneira impositi-

va são sensivelmente necessários para a reprodução 

dos resultados almejados através da intervenção.

Adicionalmente, a transformação no tradi-

cional princípio restritivo permite às operações de 

paz vislumbrar uma ampliação da liberdade de ação 

militar. O recurso a meios coercitivos permite aos 

componentes militares atuarem com postura ofen-

siva de maneira a sustentar os objetivos políticos e 

estratégicos da ação. Ao atuar sob característica an-

tecipada, os componentes militares das operações 

aproximam-se das táticas de eliminação e expulsão 

de adversários em conflitos assimétricos. Nesse sen-

tido, a vitória militar precede as iniciativas de refor-

mas econômicas, políticas e sociais que permitem 

adquirir o apoio da população sob intervenção, ne-

cessário para a consolidação do resultado. 

Em agravo, é possível identificar que as dis-

cussões institucionais sobre o recurso ao instrumen-

to militar frequentemente ignoram as implicações 

negativas que uma postura ofensiva pode gerar 

sobre o processo de paz. É adequado assinalar que 

as intervenções sob viés humanitário ocultam a 

reprodução de uma ordem injusta e exploradora, 

frequentemente associada às contribuições políticas 

de atores internacionais. As implicações se esten-
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dem por sobre a percepção dos atores locais quanto 

às beligerâncias e podem impactar negativamente 

a proteção das populações civis e à consolidação 

de uma conjuntura pacífica, justa e emancipatória. 

Nesse sentido, faz-se necessário considerar alterna-

tivas para solução de crises de segurança interna-

cional que transcendam o recurso recorrente à vio-

lência como instrumento para a imposição da paz.
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Introdução

As operações de paz das Nações Unidas 

(ONU) estão cada vez mais caras (em relação aos 

recursos disponíveis), pouco efetivas na realização 

de suas tarefas de proteção de civis (PoC), e mais 

perigosas para seus capacetes azuis. Desde 1999, 

quando as operações passaram a buscar a imple-

mentação de proteger civis, o número de mortes 

de seus soldados cresceu de maneira alarmante. O 

fato foi seguido da crescente preocupação por par-

te dos estados membros - apegados ao princípio 

tradicional do mínimo uso da força - que queriam 

evitar mais fatalidades sem aumentar o orçamen-

to das missões nem abrir mão a execução proativa 

das tarefas de PoC que, por definição, expõem suas 

tropas a um risco maior. No contexto desse desafio 

aparentemente sem respostas, surge o Cruz Report.

A publicação em dezembro de 2017 do re-

latório “Improving Security of United Nations Pea-

cekeepers” tornou-se peça-chave para entender os 

recentes debates sobre as reformas das operações de 

paz da ONU. A encomenda do estudo pelo Secre-

tário-Geral das Nações Unidas tinha por objetivo 

identificar as principais causas do aumento do nú-

mero de mortes de capacetes-azuis em ação, assim 

como apresentar recomendações para aumentar a 

segurança dos soldados sem perder de vista os ob-

jetivos das missões. O projeto foi dividido em duas 

partes previstos para se encerrar em junho de 2019. 

A primeira fase consistiu na produção do referido 

relatório e suas recomendações; enquanto a segun-

da fase tem por objetivo debater tais recomendações 

com o Conselho de Segurança, a Assembleia Geral, 

o V Comitê, o Secretariado-Geral, o Departamen-

to de Operações de Paz (DPKO), o Departamento 

de Apoio de Terreno (DFS), e as agências humani-

tárias da ONU para, então, desenvolver diretrizes 

específicas para o sistema de concepção, elaboração, 

implementação, acompanhamento e avaliação das 

operações de paz. Por fim, o planejamento também 

prevê considerar as reações dos países contribuido-

res de tropas (TCCs) e os países contribuidores de 

policiais (PCCs).

O relatório, que passou a ser chamado de 

“Cruz Report” (CR) em referência ao seu primeiro 

autor, o general brasileiro Alberto dos Santos Cruz 

- o ex-comandante das operações de paz da ONU 

no Haiti e na República Democrática do Congo -, 

foi produzido em coautoria com William Phillips 

– norte-americano, coronel da reversa especialista 

em avaliação de riscos -, e Salvator Cusimano, es-

pecialista em operações de paz na África. O estu-

do foi a mais recente produção encomendada pela 

ONU desde o relatório do Painel de Alto Nível so-

bre Operações de Paz (HIPPO) de junho de 2015. 

Diferentemente de seu antecessor, o CR surge em 

um contexto contrário às operações de paz, onde 

os principais países contribuidores de recursos e 

pessoal dão sinais de esgotamento e exigem uma 

resposta ao aumento expressivo do número de fa-

talidades de capacetes azuis em operações de paz.

Logo, o CR insere-se em um contexto de re-

formas estruturais no pilar de segurança da ONU. 

Cortes de orçamento, fusão de departamentos, 

encerramento de missões e revisão dos índices de 

desempenho são apenas alguns dos indicadores do 

processo que se iniciou nos últimos cinco anos. 

O Cruz Report e suas 
recomendações

Para compreender o panorama no qual essas 

fatalidades estão inseridas, o relatório afirma que 

de todas as operações de paz em curso atualmente, 

dois terços são empregadas em áreas complexas e 

de alto risco (CRUZ; PHILLIPS; CUSIMANO, 

2017). As operações que se encaixam dentro dessa 

caracterização são a MONUSCO (United Nations 

Stabilization Mission in the Democratic Republic of 
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Congo), UNAMID (United Nations/African Union 

Mission in Darfur), UNMISS (United Nations Mis-

sion in the Republic of South Sudan), MINUSMA 

(Multidimensional Integrated Stabilization Mission 

in Mali) e a MINUSCA (United Nations Multidi-

mensional Integrated Stabilization Mission in Cen-

tral African Republic).3 Essas operações concentram 

a maior parte das vítimas por atos de violência no 

período analisado. Em relação às fatalidades, cons-

tatou-se que 90,2% das mortes são de militares ata-

cados durante comboios e patrulhas no terreno, ou 

em ataques à própria base ou acampamentos nos 

quais estavam estacionados (CRUZ; PHILLIPS; 

CUSIMANO, 2017).

A atuação das Operações de Paz (OPs) em áreas 

de risco elevado, onde não necessariamente existe 

uma paz a ser mantida pela ONU, é considerado o 

fator que diferencia o atual pico de fatalidades pelo 

qual as OPs estão passando. Diferentemente dos pi-

cos anteriores (1960-1962/1992-1996), o CR cons-

tata a manutenção de um patamar elevado de fata-

lidades a partir de 2011, que não sofre decréscimo 

como nos períodos anteriores, por conta desse novo 

ambiente de alto risco no qual as OPs estão emprega-

das (CRUZ; PHILLIPS; CUSIMANO, 2017). 

Contudo, a comparação com os picos anterio-

res é interessante pois revela um novo tipo de postura 

das Nações Unidas. Segundo o relatório, nos casos 

anteriores a resposta da ONU foi fechar as OPs que 

estavam em crise. Por conseguinte, como era de se 

esperar, observa-se uma queda abrupta no número 

de fatalidades logo após o fechamento das operações. 

Contudo, o CR considera improvável a retirada da 

ONU dos ambientes atuais de conflito nos quais se 

encontra. Por conta disso, e essa perspectiva é fun-

damental para se entender o prosseguimento do re-

latório, o documento defende que as OPs devem se 

adaptar ao novo tipo de ambiente hostil no qual es-

3. Embora também incorporem outras tarefas, essas operações 
possuem mandatos explícitos de proteção de civis.

tão empregadas e adotar medidas fortes e efetivas no 

intuito de reduzir as fatalidades (CRUZ; PHILLIPS; 

CUSIMANO, 2017). Nesse sentido, o CR identifi-

cou quatro grandes áreas nas quais existem proble-

mas que devem ser solucionados pela ONU e seus 

Estados Membros com vistas a reduzir as fatalidades 

de peacekeepers; a partir dessas grandes áreas, o relató-

rio elencou 18 recomendações às Nações Unidas, aos 

países contribuintes e demais entes envolvidos com 

as operações de paz com vistas a resolver a questão 

das fatalidades de peacekeepers. 

Mudança de Mentalidade

A primeira questão levantada pelo relatório 

é a necessidade de uma mudança de mentalidade 

(changing mindset) entre todos os entes envolvidos 

com OPs; estes devem reconhecer os riscos desses 

novos ambientes e estar dispostos a tomar medidas 

para dirimir as ameaças aos membros das missões. 

De acordo com o relatório, haveria uma ‘Síndro-

me do Capítulo VI” na ONU que condiciona as 

OPs a um modelo tradicional que não é adequado 

a áreas hostis. Como resultado, essa ‘síndrome’ le-

varia à adoção de uma postura defensiva que ofe-

receria ao agressor a vantagem do ataque à missão. 

Nesse sentido, o uso intensivo da força seria o meio 

para reduzir as ameaça à segurança dos peacekeepers 

(CRUZ; PHILLIPS; CUSIMANO, 2017).

O relatório indica a necessidade de adapta-

ção dos atores envolvidos em operações de paz aos 

ambientes hostis nos quais se encontram (Ponto 

1). A ideia é que os comandantes das tropas no 

terreno assim como os países contribuintes de 

tropas (TCCs) e de policias (PCCs) ofereçam 

treinamento, equipamento e atitude condizentes 

ao ambiente hostil que ameaça a vida dos pea-

cekeepers. O relatório aponta que essa adaptação 

também deve atingir questões doutrinárias, como 

uma reavaliação da Doutrina Capstone (CRUZ; 

PHILLIPS; CUSIMANO, 2017).
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Ao promover a adaptação aos novos ambientes 

nos quais as OPs são empregadas, o CR oferece duas 

outras recomendações no âmbito das mentalidades. 

De acordo com o relatório, a vulnerabilidade dos 

peacekeepers está relacionada com a falta de uma 

postura proativa da OPs frente as ameaças. Nesse 

sentido, os autores do relatório advogam a favor 

do uso da força como meio de reduzir as ameaças; 

essa força seria proativa, isto é, através de patrulhas, 

ações noturnas, snipers e da realização de ações con-

tra grupos violentos (Ponto 2) (CRUZ; PHILLIPS; 

CUSIMANO, 2017). 

Por extensão, o CR aponta que os comandan-

tes das missões devem visar sempre a segurança de 

suas tropas (Ponto 3). Assim, o relatório reforça a 

necessidade do cumprimento das regras e regulação 

de segurança das bases, por exemplo. Interessante 

apontar que, segundo o relatório, missões compos-

tas por tropas de muitas nacionalidades tendem a 

enfraquecer a segurança do todo, pois cada con-

tingente se preocuparia apenas consigo mesmo; 

nesse sentido, o CR defende um comando central 

forte e coeso para sanar essa dificuldade (CRUZ; 

PHILLIPS; CUSIMANO, 2017).

Aprimoramento das Capacidades Materiais

A segunda grande área é o aprimoramento 

das capacidades materiais das missões (improving 

capacity). Nesse âmbito, o relatório alega que os 

peacekeepers atualmente não estariam equipados, 

qualificados e treinados para atuarem nos ambien-

tes onde são desdobrados. O CR também revela 

a necessidade de que as tropas mais bem equipa-

das e treinadas estejam mais presentes nas OPs e 

dispostas a contribuir inteiramente para o bom 

funcionamento da missão (CRUZ; PHILLIPS; 

CUSIMANO, 2017). Pode-se afirmar que é nes-

sa grande área que o CR oferece o maior número 

de recomendações para as Nações Unidas. Assim, 

primeiramente, o CR defende a necessidade de que 

cada missão tenha sua própria Statement of Unit Re-

queriment (SUR), ou seja, a ONU e os demais com-

ponentes das missões não podem padronizar todos 

as aspectos operacionais de todas as OPs; o indica-

do é que os requerimentos operacionais sejam es-

pecíficos de cada missão, adaptados as necessidades 

dos ambientes nos quais são empregadas (Ponto 4) 

(CRUZ; PHILLIPS; CUSIMANO, 2017).

A questão da preparação das tropas revela ser 

fundamental para que os peacekeepers não sejam 

ameaçados; evidencia-se a necessidade de que as 

tropas estejam equipadas e preparadas para atuar 

em ambientes hostis no quais ainda há algum grau 

de beligerância. O CR indica a necessidade de ve-

rificação prévia das tropas, antes do desdobramen-

to, cabendo ao DPKO garantir que tropas que não 

alcançarem determinado grau de performance não 

sejam desdobradas (Ponto 7). Essa mesma ideia vale 

para o envio de unidades policiais para missões de 

paz (Ponto 8). Revelando a importância da prepara-

ção e treinamento dos peacekeepers, o Cruz Report 

defende a necessidade de treinamento durante a 

OP, como forma de adequar as tropas às condições 

e ameaças específicas do terreno; para isso, o relató-

rio sugere a realização de exercícios mensais e que as 

rotações das tropas não impliquem em perda de co-

nhecimento das condições desses ambientes (Ponto 

9) (CRUZ; PHILLIPS; CUSIMANO, 2017). 

O Cruz Report se debruça também sobre as 

ameaças próprias que esses ambientes hostis ofere-

cem as OPs. Por isso, procura oferecer saídas para 

a redução das ameaças provenientes de emboscadas 

a comboios e patrulhas (Ponto 10), de dispositi-

vos explosivos improvisados (IED) (Ponto 11) e a 

redução de ataques às bases e campos das missões 

(Ponto 12). Com vistas a dirimir essas ameaças, o 

CR aponta a necessidade de treinamentos de capa-

citação das tropas contra essas ameaças, a utilização 

de tecnologias que previnam os ataques como o uso 

de drones, equipamento antibombas, melhoria da 
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proteção das bases (cercas, portões, grades) e ado-

ção de uma postura proativa como a formação de 

Unidades de Reação Rápida para casos de ataques 

às bases, por exemplo. O CR também aponta a ne-

cessidade da formação de um setor de inteligência 

para, ao promover o compartilhamento de infor-

mações através da integração entre os diferentes ní-

veis da missão, melhorar a capacidade da missão de 

atuar tanto no nível tático quando humano (Ponto 

13) (CRUZ; PHILLIPS; CUSIMANO, 2017).

Por fim, ainda na questão das capacidades ma-

teriais, o CR salienta a necessidade da formação de 

uma estrutura médica adequada que possa atender, 

em tempo satisfatório, as necessidades da operação; 

assim, faz-se necessário unidades médicas móveis, 

treinamento em primeiro-socorros e equipamento 

médico adequado (Ponto 14) (CRUZ; PHILLIPS; 

CUSIMANO, 2017, p. 29-30).

Cálculo de Ameaças e a Presença das 
Nações Unidas em Terrenos Hostis

A terceira grande área refere-se à tomada de 

consciência das ameaças que esses ambientes hostis 

representam para missão (achieving a threat-sensi-

tive mission footprint), ou seja, defende a ideia de 

que a ação da ONU deveria estar condicionada 

a parâmetros de segurança dos membros da ope-

ração. Em outras palavras, a ONU não poderia 

objetivar estar presente de forma intensa em todo 

um território ainda em conflito se isso ameaça a 

segurança de seu pessoal; nesse sentido, o cálculo 

de ameaças deve orientar a presença das Nações 

Unidas no terreno das missões de paz (CRUZ; 

PHILLIPS; CUSIMANO, 2017). 

O CR aponta que uma presença intensa da 

missão em um território necessita da ação de longos 

comboios e viagens para regiões distantes, o que au-

menta o grau de ameaça e a vulnerabilidade da mis-

são que está atuando em território hostil. É preciso, 

nesse sentido, reavaliar a necessidade dessa presen-

ça tão intensa quando não há capacidade material 

para garantir a segurança dos peacekeepers e quando 

a região ainda está sob um grau de beligerância que 

impede a ação segura da missão no local (Ponto 15) 

(CRUZ; PHILLIPS; CUSIMANO, 2017). 

Nessa questão de cálculo das ameaças, é preciso 

que as informações sobre o terreno sejam de quali-

dade para que possam respaldar as analises e ações 

futuras das missões de paz. Dessa forma, é possível 

incluir nessa seção acerca do cálculo de ameaças o 

Ponto 5 que trata da necessidade de investigação 

após ataques. De acordo com o Cruz Report, é preci-

so haver um grupo especializado que consiga extrair 

as informações mais importantes acerca do cenário 

de um ataque para que a missão possa se orientar 

de forma satisfatória. Ainda nessa questão dos dados, 

vale salientar que CR, nos pontos 17 e 18, defen-

de a necessidade do DPKO construir uma bases de 

dados completa e minuciosa acerca das fatalidades e 

lesões sofridas por peacekeepers e prestadores de servi-

ço afim de orientar o cálculo de ameaças das missões 

(CRUZ; PHILLIPS; CUSIMANO, 2017).

Revisão das Responsabilidades

A quarta e última grande área identificada 

pelo relatório busca atribuir um maior nível de res-

ponsabilização por parte daqueles que detém poder 

para modificar a situação atual das OPs (enhancing 

accountability). De acordo com o CR, todas as 

instâncias de comando das operações de paz - se-

jam os comandantes das OPs, o Departamento de 

Operações de Paz (DPKO), os países contribuintes 

de tropas (TCCs) e de policiais (PCCs) - precisa-

riam agir rapidamente pois estariam permitindo 

que tropas despreparadas atuassem em ambientes 

hostis e, consequentemente, tornando-os alvos de 

ações violentas. Nessa lógica, a ONU, os TCCs, 

PCCs seriam responsáveis pelas mortes de peacekee-

pers pois permitem que as tropas e policiais sejam 

desdobrados sem o treinamento, equipamento e 
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mentalidades condizentes com as ameaças que en-

frentarão no terreno. Caberia a esses entes mudar 

essa condição, impedindo que tropas desprepara-

das sejam mobilizadas, oferecendo o treinamento e 

equipamento necessários e, obviamente, aplicando 

as recomendações elencadas por esse relatório (Pon-

to 16) (CRUZ; PHILLIPS; CUSIMANO, 2017). 

É ainda nesse sentido que se insere o Ponto 6 

sobre Impunidade e Responsabilidade. O relatório 

afirma que as agressões a capacetes azuis são com 

frequência impunes, e caberia à ONU, portanto, se 

certificar de que os agressores sejam levados à jus-

tiça. Por fim, a recomendação entende que caberia 

ao Tribunal Penal Internacional julgar esses agres-

sores por “crimes de guerra” (CRUZ; PHILLIPS; 

CUSIMANO, 2017).

Reações ao Cruz Report

O Cruz Report gerou diferentes reações quan-

do de sua publicação. É possível afirmar que o pon-

to mais debatido e contestado do relatório seja a 

defesa do uso proativo da força como forma de so-

brepujar os grupos que ameaçam as OPs. Williams 

(2018) afirma que essa constatação do CR ignora o 

fato dos grupos em conflito serem atores políticos e, 

por conseguinte, sujeitos a incentivos políticos para 

cessarem de atacar. Além disso, afirma o autor, seria 

simplista imaginar que apenas uma maior capacida-

de militar inibiria qualquer ação contra as missões 

de paz - atores mais fracos atacam atores mais fortes 

quando há incentivos para tal, por isso, o convenci-

mento seria melhor que a coerção. 

Como observado na seção anterior, o CR 

defende a adaptação das OPs aos ambientes hos-

tis e a adoção da força como forma de dissuadir 

as ameaças. Contudo, essa postura mais belicista 

é questionada por alguns críticos que enfatizam a 

necessidade do uso de meios políticos como forma 

de se reduzir os conflitos e, consequentemente, as 

ameaças. Bouthellis (2018) afirma que o Cruz Re-

port exemplifica um movimento que busca solucio-

nar questões de segurança com aumento do uso da 

força e com respostas militares; nesse sentido, o CR 

estaria se contrapondo a um modelo baseado em 

soluções mais abrangentes e políticas como aque-

las observadas no High-Level Independent Panel on 

Peace Operations (HIPPO) de 2015. Hunt (2018), 

por sua vez, afirma que a adoção de uma nova estra-

tégia e tática militar não pode ser a única saída das 

Nações Unidas para se resolver o problema das fata-

lidades e ameaças à OPs; é preciso que os conflitos 

nos quais a ONU se dispõe a atuar com missões de 

paz tenham chance de solução política; sem pers-

pectiva de solução política não existe nível de força 

capaz de reduzir as ameaças.

Há ainda aqueles que defendem que essa dis-

cussão acerca da viabilidade de solução política dos 

conflitos nos quais as Operações de Paz são empre-

gadas deveria ser anterior à discussão das táticas e 

doutrinas operacionais no terreno. Autores como 

Williams (2018), Bouthellis (2018) e Taylor (2018) 

questionam o fato do CR não discutir o porquê de 

o Conselho de Segurança estar autorizando o en-

vio de operações de paz para regiões com confli-

tos ativos, ou seja, onde não há paz para se manter. 

Caberia, portanto, ao CSNU a responsabilidade de 

explicar o porquê de enviar operações de paz, tradi-

cionalmente constituídas para atuarem em regiões 

pacificadas, para ambientes de alto risco, colocando 

em perigo a vida dos membros da missão. Essa as-

sociação direta entre maior capacidade militar das 

OPs com uma redução quase que automática nas 

ameaças aos peacekeepers também é contestada por 

outros autores (HENKE, 2018; KHALIL, 2018a). 

Um segundo grupo de críticas se atém à 

preocupação de que o CR estaria alargando ou até 

mesmo rompendo com os princípios basilares das 

Operações de Paz – imparcialidade, consentimento, 

uso da força para autodefesa. Existe a percepção de 
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que o uso da força afim de sobrepujar agressores da 

ONU romperia com o princípio de imparcialidade, 

transformado as operações de paz em alvos legíti-

mos dentro do conflito pois alteraria sua condição 

dentro do Direito Internacional, trazendo mais ris-

co de fatalidades (KHALIL, 2018a; HUNT, 2018; 

HOWARD, 2018; BOUTHELLIS, 2018). Nesse 

sentido, Bouthellis (2018) aponta para o fato de que 

uma ação mais coercitiva e ativa das OPs traz consigo 

a percepção, por parte dos grupos beligerantes, de 

que as tropas da ONU são parciais, ou seja, estão lu-

tando a favor de determinado lado do conflito. Con-

sequência disso seria o fato de que as tropas da ONU 

passariam a se tornar alvos dos grupos beligerantes, 

aumentando a insegurança dos peacekeepers. 

Mona Ali Khalil (2018b) aponta as con-

sequências que o uso agressivo da força tende a 

gerar para o status das OPs dentro do Direito In-

ternacional. De acordo com a autora, ao atuar de 

forma agressiva, ou seja, atuando contra determi-

nado grupo beligerante, as tropas das Nações Uni-

das perdem seu status de imparcialidade frente o 

Direito Internacional e podem ser considerados 

como um ator beligerante também. Essa situação, 

segundo Khalil, já ocorre na República Democrá-

tica do Congo onde desde 2013 a ONU passou a 

atacar determinados grupos rebeldes. Nessa lógica, 

o ataque contra peacekeepers não poderia mais ser 

enquadrado como crime de guerra, como havia 

sido considerado anteriormente. Contudo, Khalil 

(2018b) aponta que ao continuar aplicando sanções 

contra grupos rebeldes em resposta a ataques contra 

peacekeepers, o Conselho de Segurança revela ain-

da não estar ciente dessa nova condição jurídica na 

qual as OPs estão inseridas. Por fim, alega a autora, 

que essa mudança do status das OPs tende a se mo-

dificar também em outras áreas hostis como Sudão 

do Sul, República Centro-Africana e Mali, onde a 

ação das missões de paz tem se tornado cada vez 

mais agressiva (KHALIL, 2018b)

Nesse ponto, Howard (2018) argumenta que 

o CR aproxima as operações de paz do conceito de 

ações de contra insurgência. Uma ação de contra 

insurgência pressupõe estar ao lado do governo cen-

tral utilizando a força contra determinados grupos 

rebeldes e beligerantes, ou seja, essas características 

não condizem com os princípios de imparcialidade, 

consentimento e uso restrito da força que funda-

mentam originalmente as operações de paz.

Ainda em relação aos princípios das OPs, 

Khalil (2018c) aponta que o uso agressivo e proati-

vo da força pode fazer com que o Estado Anfitrião 

retire o seu consentimento a partir do momento 

que considerar que esse uso da força está sendo uti-

lizado contra suas próprias tropas ou contra seus 

interesses; uma vez que o consentimento é necessá-

rio para o desdobramento de uma OP, essa situação 

pode dificultar o bom funcionamento da missão. 

Por fim, sobre o uso da força, essa ação agressiva 

seria um rompimento do principio de uso apenas 

para autodefesa e/ou para proteção de civis uma vez 

que, como proposto pelo CR, a força seria utilizada 

a nível tático e estratégico (KHALIL, 2018c).

Martin-Brûlé (2018) e Hunt (2018) questio-

nam também o quanto esse uso da força afetaria 

a credibilidade das OPs frente a população local. 

Ao utilizarem o uso da força de forma proativa, as 

ações dos peacekeepers se assemelhariam aos dos de-

mais grupos beligerantes, afetando a credibilidade 

da missão frente a população, algo que é funda-

mental para o bom exercício das operações de paz 

no terreno.

É possível observar também alguns questiona-

mentos acerca dos dados utilizados pelo CR para 

fundamentar sua análise sobre as fatalidades de 

peacekeepers. De acordo com Martin-Brûlé (2018), 

ao focar apenas nas mortes provocadas por ações 

violentas, o relatório perde a noção do quadro geral 

das operações no qual o número de mortes por aci-

dentes e doenças ainda é muito elevado. Além dis-
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so, como aponta Howard (2018), ao esmiuçar esses 

dados de fatalidades percebe-se que grande número 

de fatalidades ocorreu em uma única operação, a 

MINUSMA no Mali; a especificidade da atuação 

das Nações Unidas nessa operação, já mencionadas 

acima, relativizariam a urgência em relação as fata-

lidades em OPs como um todo. 

Contudo, nem todas as críticas são negativas 

ao Cruz Report. Parece ser ponto pacifico entre os 

comentadores que é preciso melhorar a condição do 

equipamento e treinamento das tropas desdobradas 

em ambientes de alto risco, além de se evitar que os 

contingentes empregados na missão possuam limi-

tes impostos à sua atuação (caveat), o que inviabili-

za o bom funcionamento dos procedimentos de se-

gurança e dos objetivos das OPs (BOUTHELLIS, 

2018; GOWAN, 2018). 

James Cunliffe (2018) vai ao encontro das 

recomendações feitas pelo Cruz Report, prin-

cipalmente no que tange à necessidade de trei-

namento das tropas mobilizadas em ambientes 

hostis e de maior coordenação entre os diferentes 

atores que gerem as OPs. Nesse último ponto, 

Cunliffe (2018) aponta a necessidade de Nova 

York estar mais conectada e ciente das necessi-

dades que esses ambientes demandam, seja com 

o Conselho de Segurança fazendo mandatos me-

nos extensos no início de missões de paz em áreas 

hostis, seja com a percepção de que essas áreas 

necessitam de maior atenção por parte do DPKO 

e do DFS (CUNLIFFE, 2018).

Em relação as críticas negativas ao CR, Gowan 

(2018) sugere que esse estranhamento gerado pelas 

sugestões do CR resulta do fato do relatório repre-

sentar o retorno dos militares em um ambiente por 

muito tempo dominado por atores políticos e civis; 

e que o CR destacaria os posicionamentos do com-

ponente militar das operações, equilibrando a ação 

entre civis e militares no que tange o funcionamen-

to das operações de paz. 

Por fim, é importante apontar como Haeri 

(2018), diretor de divisão dentro do DPKO, con-

sidera o Cruz Report uma parte de uma reforma 

mais ampla que as Operações de Paz das Nações 

Unidas estão passando. Haeri (2018) admite que as 

OPs estão sendo desdobradas em terrenos hostis e 

reconhece que o Cruz Report não se debruça sobre 

esse tema. Não obstante, defende o autor, o objetivo 

do relatório é resolver especificamente a questão das 

fatalidades de peacekeepers enquanto que as mudan-

ças nas Operações de Paz continuam a ser discutidas 

dentro do Conselho de Segurança e na ONU. Nesse 

sentido, as Nações Unidas consideram as recomen-

dações do relatório úteis para dirimir as ameaças e 

fatalidades dos peaceekeepers consideradas um pro-

blema que deve ser solucionado rapidamente. 

Conclusão

Uma análise do CR carece de uma contextua-

lização prévia. Em primeiro lugar, deve-se enfatizar 

que o CR segue no rastro de uma série estudos e re-

comendações encomendados pelo Secretário-Geral 

da ONU desde a década de 1990 visando reformar 

e produzir novas diretrizes acerca das operações de 

paz. Com efeito, o CR difere em relação ao Rela-

tório Brahimi4, ao “New Horizon”5 e ao próprio 

HIPPO6 – para citar os mais proeminentes – em 

sua ênfase sobre um problema específico, e como 

solucioná-lo. Isto é, para se combater o indeseja-

do aumento do número de fatalidades de capacetes 

azuis recomenda o relatório o emprego ostensivo do 

uso da força e o abandono do modo tradicional de 

operações de paz.

4. Relatório do Painel das Nações Unidas para as Operações de 
Paz [A/55/305] (AGNU, 2000)

5. A New Partnership Agenda: Charting a New Horizon for 
UN Peacekeeping (UN, 2009)

6.  Report of the High-level Independent Panel on Peace Op-
erations. Uniting our strengths for peace: politics, partnership 
and people [A/70/95] (UN, 2015)
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Em segundo lugar, o CR surpreendeu analis-

tas pela linguagem direta e modo como explicita 

táticas ostensivas aplicadas pelos capacetes azuis 

como alternativas ao problema da sua vulnerabili-

dade, mas sobre as quais evitou-se falar por muito 

tempo dentro da ONU. Um dos motivos pelo in-

cômodo gerado pelo relatório foi sua objetividade 

em expor contradições internas ao funcionamento 

da organização, seus princípios e burocracias. Im-

parcialidade, neutralidade e autonomia, conceitos 

caros às missões humanitárias foram colocados em 

xeque pelo CR ao questionar as possibilidades de 

se observar esses valores em cenários hostis como 

encontrados na República Centro-Africana, Repú-

blica Democrática do Congo ou Mali.

Em suma, o CR impõe uma pergunta básica 

às operações de paz da ONU que possuem a prote-

ção de civis como seu maior objetivo: como é pos-

sível promover a proteção humana sem colocar em 

risco a vida daquele que protege? E como evitar que 

atitudes tomadas pelos capacetes-azuis para aumen-

tar sua proteção não aumente o grau de vulnerabili-

dade dos civis que devem ser protegidos?

Infelizmente, a primeira fase do projeto ma-

terializado na publicação do CR não oferece res-

postas a todos os dilemas de que trata o relatório. 

Cabem aqui duas observações a esse respeito. Por 

um lado, algumas recomendações oferecidas pelos 

autores ou já foram experimentadas sem sucesso 

em outras ocasiões, ou foram imediatamente recha-

çadas pelo Departamento de Operações de Paz no 

momento de sua divulgação. Trata-se de recomen-

dações que sugerem mudanças profundas no modo 

de funcionamento da organização, sua disposição 

orçamentária, distribuição de competências, e re-

gulamentação. Por outro lado, o maior desafio é a 

incompatibilidade entre como o relatório entende 

que a ONU deveria ser e como ela realmente é. A 

ONU é uma organização política, não militar. Isso 

faz a organização um reflexo da qualidade da con-

vergência ou não de interesses de seus membros. 

Nesse sentido, a reforma do Conselho de Seguran-

ça poderia ser objeto de análise da segunda fase do 

referido projeto.
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Resumo
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Introdução

O processo de colonização portuguesa em 

Angola delimitou os primeiros traços de fronteira 

do país. Essa configuração se tornou um espaço de 

conflitos não só entre povos de diferentes culturas, 

mas também entre europeus que visavam a explo-

ração de riquezas e domínio da região. Em 1975, o 

país oficialmente se tornava independente, contudo, 

os problemas de caráter social, político e econômico 

estavam longe de ter fim. A Frente Nacional de Li-

bertação de Angola (FNLA)2, o Movimento Popular 

de Libertação de Angola (MPLA), e, mais tarde, a 

União Nacional para a Independência Total de An-

gola (UNITA), principais responsáveis pela luta con-

tra o colonialismo, disputavam entre si o controle do 

país. Esse cenário reflete uma Angola que até 2002 

foi marcada por uma extensa guerra civil. 

A década de 1990 foi, decerto, um dos perío-

dos cruciais da história político-econômica angola-

na. O país passou de uma estrutura econômica so-

cialista para uma economia de livre mercado. Além 

disso, pela primeira vez foram organizadas eleições 

multipartidárias com o auxílio das Operações de 

Paz (OPs), elegendo o presidente José Eduardo dos 

Santos, consolidando-o no poder, haja vista que 

este já era presidente desde 1979. A marca desse pe-

ríodo foi a intensificação do conflito entre o MPLA 

e a UNITA que buscavam incessantemente o domí-

nio de todo o Estado. 

Majoritariamente na África, onde os países 

passavam por conflitos civis neste período, como 

foi o caso de Angola, as OPs ficaram incumbidas 

de pacificar e reestruturar esses países debilitados 

pela guerra. Esses conflitos que assolaram a peri-

feria foram considerados uma das maiores ameaças 

á segurança internacional do pós- Guerra Fria, de-

safiando a comunidade internacional em geral, e a 
2. O FNLA, devido a problemas internos, acabou se diluindo 
na década de 80, desse modo o conflito passou a ser travado 
entre a UNITA e o MPLA.

Organização das Nações Unidas (ONU) em parti-

cular, a responder às crises securitárias e humanitá-

rias por eles geradas. Dessa maneira, uma nova era 

de ativismo impulsionou uma agenda para a paz, 

que se traduziu na emergência de um modelo de 

pacificação de natureza multidimensional, ou seja, 

de projetos baseado em preceitos neoliberais para 

além do comprometimento com a segurança. 

Apoiadas neste cenário que as Operações de 

Paz adquiriu funções pautadas também no auxílio 

de reconstrução desses Estados fragilizados. Sendo 

assim, o principal objetivo das OPs não ficou restri-

to a esfera da resolução de conflitos, mas contribuiu 

ativamente para a construção de políticas, economias 

e sociedades liberais, através de eleições multipartidá-

rias, abertura econômica, apoio na criação de insti-

tuições democráticas e propagação dos Direitos Hu-

manos. Nesta contexto,“os objetivos humanitários 

ganharam proeminência a partir da década de 1990, 

juntamente com o objetivo de promover soberania 

estatal a partir da dinâmica neoliberal”. (AKSU, 

2003, apud SILVA, 2012, p.44). 

Tendo como base esses elementos, buscou-se 

desenvolver uma pesquisa que ajude a compreender 

o papel das operações de paz da ONU, analisando 

o caso de Angola (1988-2002), como responsável 

pela propagação de práticas neoliberais, por meio 

do auxílio no processo de reconstrução estatal. Para 

tanto, a partir da contribuição conjunta de pesqui-

sadores da teoria crítica das Relações Internacionais 

será possível apontar as contradições da imposição 

dessas diretrizes (provenientes do receituário libe-

ral) em Angola.

O artigo encontra-se dividido em duas seções. 

Primeiro, será explorado o papel das operações de 

paz em Angola, particularmente como esta foi res-

ponsável pelo processo de mudança estrutural do 

estado angolano, cujo objetivo principal foi colabo-

rar por meio do discurso de segurança e paz, disse-

minar ideias e práticas neoliberais. E por fim, bus-
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car-se-á apresentar as contradições desse processo 

de reconstrução estatal, que em termos de eficácia, 

possuem inúmeras críticas e limitações. 

O papel das Operações de 
Paz na reconstrução político-
econômica em Angola (1988-
2002): o disciplinamento 
neoliberal

Apesar de ter seu início na década de 1950, as 

Operações de Paz foram se reformulando ao longo 

dos anos, ganhando um novo caráter especialmen-

te nos anos 1990. Nesse período, houve um “casa-

mento” entre as preocupações com segurança e a 

implementação de mecanismos e instituições eco-

nômicas e políticas neoliberais. Essa lógica liberal 

era interpretada em torno de princípios, como a 

democratização e liberalização econômica. Ao lon-

go da década de 90, houve um processo de insti-

tucionalização de princípios e procedimentos neo-

liberais oriundos do Consenso de Washington3 na 

constituição dessas operações, conduzindo os países 

periféricos debilitados pela guerra civil a adequar 

suas políticas como também economias ás iniciati-

vas pautadas no receituário neoliberal.

Em vista disso, as OPs, propiciaram mais do 

que simplesmente a garantia da segurança; também 

possibilitaram mudanças estruturais internas em 

Estados que receberam os seus mandatos. De acor-

do com Bellamy (apud CHANDLER, 2013, p.1) 

o principal objetivo das operações de paz não ficou 

restrito à esfera da resolução de conflitos entre Esta-

dos, mas contribuiu ativamente para a construção 

3. Consenso de Washington  é uma conjugação de medidas 
formuladas em novembro de 1989 por economistas de insti-
tuições financeiras situadas em Washington D.C, como o FMI 
e Banco Mundial. Em 1990, essas medidas passaram a ser 
“receitadas” para promover o “ajustamento macroeconômico” 
dos países em desenvolvimento que passavam por dificuldades. 
Dentre as medidas, estão a disciplina fiscal, redução de gastos 
públicos, privatização e desregulamentação de leis trabalhistas 
e econômicas.

de políticas, economias e sociedades liberais, através 

de eleições multipartidárias, abertura econômica, 

apoio na criação de instituições democráticas e pro-

pagação dos Direitos Humanos.

No que se refere ao caso angolano, o envolvi-

mento político das Nações Unidas em Angola ini-

ciou-se no final dos anos 80. Em 1988 foi enviada 

a primeira missão de paz da ONU para Angola: 

a UNAVEM I (Missão de Verificação das Nações 

Unidas em Angola), cujo objetivo era acompanhar 

a retirada das forças armadas cubanas do território 

angolano, mas sem nenhum projeto imediato de 

implementação da paz. A UNAVEM I iniciou suas 

atividades em 3 de janeiro de 1989, contando com 

peacekeepers do Brasil, Argélia, Congo, Argentina e 

Índia. A missão passou por momentos difíceis, a 

retirada das tropas de Cuba chegou a ser suspensa, 

quando a UNITA atacou as forças daquele país, o 

que fez Fidel Castro anunciar a suspensão temporá-

ria da retirada de seu exército. “Após um mês de re-

taliação, Cuba iniciou novamente a retirada de seus 

militares e, em 6 de junho de 1991, a UNAVEM I 

completava seu mandato, com a saída completa dos 

soldados cubanos do território angolano”. (PERCI-

SI, 2015, p.65). 

Por meio da Resolução 6964 do Conselho de 

Segurança em 30 de maio de 1991, foi instaurada 

a UNAVEM II, suas atividades consistiam tam-

bém na fiscalização do cessar-fogo, interposição 

física e simbólica, monitoramento de fronteiras e 

apoio nas primeiras eleições em Angola. Durante a 

UNAVEM II, foi estabelecido o acordo de Bicesse5, 

assinado entre as partes conflitantes, mediado por 

Portugal e tendo a antiga União Soviética e os Esta-

4. Disponível em: < http://bdjur.almedina.net/item.php?-
field=item_id&value=678934> Acesso em: 11 maio. 2017.

5. O acordo estipulou que seriam realizadas as primeiras 
eleições livres e democráticas em Angola, supervisionadas pe-
las  Nações Unidas, assim como todas as forças beligerantes 
seriam integradas nas Forças Armadas Angolanas, cabendo ao 
Estado português, através das suas próprias forças armadas, 
ministrar a formação necessária.
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dos Unidos (EUA) como observadores. Este acordo 

é o primeiro sinal das OPs como um instrumento 

do Conselho de Segurança para apoiar na estabili-

zação do Estado angolano a partir dos ideais de “paz 

liberal”. Destarte, em 19926, os angolanos foram 

pela primeira vez às urnas, organizadas pelos pea-

cekeepers, para participar das eleições presidenciais 

secretas e diretas. 

Em 30 de setembro e 1 de outubro o Conse-

lho Nacional Eleitoral (CNE), criado pela missão 

de paz das Nações Unidas, divulgou o resultado 

das eleições, sendo José Eduardo dos Santos o 

representante eleito. A aparente paz se dissipou 

já que “o que estava previsto, porém, não acon-

teceu: logo após o resultado, a reação da UNITA 

tomou graves proporções e um retorno à guer-

ra” (PERCISI, 2010, p 89). Além das eleições, 

as reformas no campo econômico também foram 

realizadas. José Eduardo dos Santos do MPLA 

havia sido reconhecido pela comunidade inter-

nacional como presidente, anunciava, em 1992, 

mudanças na estrutura econômica. “Angola pas-

sou por uma transição, de uma economia centra-

lizada, de caráter socialista, para uma economia 

de mercado, tendo como pano de fundo a relação 

com mercado petrolífero, principal produto de 

exportação e fonte de riqueza do país”. (SOA-

RES,2011 p.6).	

O governo de José Eduardo dos Santos ne-

cessitava atrair investidores para o país, o que o 

levou, diante das pressões, a se apoiar nas insti-

tuições financeiras internacionais para tal objeti-

vo. A busca pela organização política e econômica 

iniciava-se a partir da pacificação do território, 

6.  “Em 24 de junho de 1992, o Secretário-Geral das missões 
de paz apresentou ao Conselho da ONU um novo relatório, 
em conformidade com a resolução 747 (1992), sobre as ativ-
idades da UNAVEM II e o processo eleitoral em Angola. Ele 
observou que os angolanos fizeram grandes progressos no pro-
cesso de paz e que estavam recebendo assistência ativa dos três 
observadores - os Estados Unidos, a URSS e Portugal”. (ONU, 
1992, p.194, tradução nossa).

em que as OPs foram incumbidas de encontrar 

estratégias para minar o conflito e unificar Angola 

e assim torná-la o campo atrativo para a entrada 

de capital. Nesse sentido, podemos considerar que 

Angola passou precisamente pelo processo que 

Gill (2002) chamou de “neoliberalismo discipli-

nar”. Na concepção de Gill (2002), com a atual 

dinâmica financeira internacional, os governos 

precisam provar a sua credibilidade e a consistên-

cia das suas políticas para atrair a confiança dos in-

vestidores. Desse modo, era imprescindível as for-

mulações do Estado baseadas em reformas fiscais e 

estabilização política. Esse disciplinamento ocorre 

pelo fato que o crescimento econômico depende 

da necessidade de manter a confiança dos inves-

tidores, logo, os governos são levados a sustentar 

políticas que propiciem um “clima” favorável para 

o mercado financeiro. 

Cada vez mais as OPs estavam inseridas e 

agindo nas questões internas de Angola. Embora 

sua principal função fosse a garantia da segurança 

nacional do país, o que se viu foi o estabelecimento 

de embargos econômicos à UNITA, bloqueando 

seus acordos comerciais com os países vizinhos da 

África como a República Democrática do Congo, 

como forma de enfraquecer o grupo e disciplinar as 

relações comerciais do estado Angolano em âmbito 

externo. Este apoio do governo angolano aos prin-

cípios democráticos de mercado refletiu as muitas 

pressões que enfrentou no início dos anos 90. A 

única perspectiva do MPLA de obter investimento 

externo e ajuda financeira para Angola foi negociar 

uma aproximação com os Estados Unidos e as insti-

tuições financeiras internacionais, que, por sua vez, 

exigiram a resolução do conflito com a UNITA e o 

implemento de reformas democráticas e orientadas 

para o mercado. 

A liberalização econômica e a implementação 

das eleições multipartidárias não foram suficientes 

para conter a guerra civil que, a partir de 1994, to-
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mou grandes proporções. Nesse contexto, a ONU 

decidiu prolongar o mandato para a UNAVEM III 

por meio da assinatura do protocolo de Lusaka, 

dando assim mais um passo na tentativa de conter 

o conflito e reestruturar o Estado angolano.

Nota-se que com esse novo protocolo, as 

OPs passam a ter um caráter mais complexo, o 

que, segundo Maia (2006), reflete-se em um pa-

pel mais ativo na política angolana. Sua princi-

pal intenção, além do cessar fogo, era organizar 

um parlamento em Angola que pudesse garantir 

acentos a ambos os partidos rivais, com mem-

bros tanto do MPLA quanto da UNITA, assim 

como representantes do povo, viabilizando um 

cenário mais democrático e unificado no país, 

similares aos arquétipos dos países ocidentais 

centrais. Após muitos debates, desde a criação do 

protocolo de Lusaka, em 11 de abril de 1997, 

foi fundado o Governo de Conciliação Nacio-

nal (GURN), cuja função perpassa a busca por 

um entendimento interno - com a ocupação de 

postos no governo pela UNITA- com cargos de 

ministros, vice-ministros, embaixadores, gover-

nadores e vice-governadores das províncias.

A partir de maio de 1997, o Departamento 

de Operações de Paz da ONU (DPKO), iniciou 

o apoio a expansão administrativa do governo de 

Angola, nas regiões de Vila Nova, à leste, nas pro-

ximidades de Huambo, no distrito de Quibala, em 

Cuanza Sul e entre outros locais que estavam sob 

domínio da UNITA. Observa-se aqui que essas 

obrigações políticas, apoiadas pelas Nações Unidas, 

se aproxima do que Gill (2002) chama de novo 

constitucionalismo, uma vez que estão associadas 

a direitos políticos, obrigações e procedimentos 

que dão forma institucional ao Estado, definindo e 

delineando os direitos e obrigações dos cidadãos a 

partir dos regimentos neoliberais. 

Ademais, no mesmo ano foi instituído um 

“Plano Integrado para Direitos Humanos”. Uma das 

prioridades do plano integrado era a realização de se-

minários de formação sobre a monitorização dos di-

reitos humanos, os quais seriam oferecidos às forças e 

oficiais do governo do MPLA, mas também da UNI-

TA. “Liberdade de expressão, acesso à educação, à 

saúde, à cultura foram discursos propagados durante 

o conflito, tendo como pano de fundo as OPs como 

as responsáveis por garanti-los a população angolana 

e, mais que isso, preparar o próprio governo para esse 

fim”. (PERCISI, 2015, p.95)

No relatório escrito em janeiro de 1998, o 
ex secretário-geral da ONU, Kofi Annan profe-
riu sobre o trabalho de monitorização dos di-
reitos humanos, afirmando:

Com o resultado do prolongamento do con-
flito, Angola precisa de assistência interna-
cional para desenvolver uma cultura volta-
da para o respeito pelos direitos humanos e 
liberdades individuais... Estamos adotando 
medidas no sentido de fortalecer a Divisão 
de Direitos Humanos, para continuar pro-
movendo a conscientização e a investiga-
ção de denúncias de violação dos Direitos 
Humanos (HUMAN RIGHTS WATCH, 
1999, p.29).

Podemos aqui traçar uma relação com a dis-

cussão sobre direitos humanos e neoliberalismo, 

tal como colocada por Harvey (2008). Segundo 

esse autor, a busca por legitimação da paz gira em 

torno de um conjunto coerente de valores mo-

rais dos países centrais. Esse sistema liberal de 

direitos humanos tem por objetivo “não apenas a 

intervenção para proteger direitos humanos, mas 

também a criação de uma comunidade moral – 

disciplinada” (HARVEY, 2008 p. 96). Sendo as-

sim, se justifica o humanismo militar “em nome 

da proteção da liberdade, dos direitos humanos e 

da democracia”, todavia as raízes do atual huma-

nitarismo baseado nos direitos humanos residem 

no crescente consenso de apoio ao envolvimento 

ocidental nos assuntos internos do mundo em 
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desenvolvimento, com intuito de beneficiar a en-

trada do capital.

As permanentes violações do cessar-fogo pe-

las duas partes levaram a Organização a alterar o 

caráter da missão. A Resolução 1118 do CSNU, 

de 30 de junho de 19977, decidiu estabelecer 

uma nova missão de paz, a MONUA (Missão de 

Observação das Nações Unidas em Angola), cuja 

finalidade pressupunha mecanismos para reconci-

liação entre os dois partidos rivais. Contudo, cada 

vez mais o conflito se intensificava e a situação fi-

cava mais complexa. Um fato marcante, que de-

monstra a fragilidade da posição da ONU naquele 

momento, foi o ataque da UNITA a dois aviões da 

organização, em dezembro de 1998, com a exigên-

cia de que os seus representantes se retirassem do 

país. (PERSICI, 2010)

Em fevereiro de 1999, o mandato da MO-

NUA expirou e apenas ficou em funcionamen-

to um escritório das Nações Unidas em Luanda 

(UNOA), tendo como principal função mediar 

as conversas e acordos entre as partes conflitan-

tes. Segundo CES (2007), o trabalho da UNOA 

limitou-se às questões humanitárias e ao refor-

ço da capacidade institucional. Ainda, no mes-

mo ano, com as retiradas das tropas da ONU, 

as FAA- MPLA lançaram inúmeros ataques ao 

exército da UNITA, fazendo-as sair dos territó-

rios ocupados. Desse modo, “o único meio para 

se alcançar a paz, na ótica do governo de José 

Eduardo dos Santos “era por meio da guerra” 

(PERCISI, 2010, p.91). Dessa maneira, o grupo 

rebelde começou a perder o acesso das principais 

áreas da exploração de diamantes e de sua riqueza 

acumulada durante anos, houve uma diminuição 

de grande parte do seu financiamento, o que aca-

bou por acarretar em sua falência.

7. UN, Archives and Records Managent Section- 1997 Dis-
ponível em: <https://archives.un.org/sites/archives.un.org/
files/files/Finding%20Aids/2015_Finding_Aids/AG-027.pd-
f>Acesso em: 20 set. 2017

O fim do conflito angolano somente ocor-

reu em abril de 2002, após a morte do líder da 

UNITA, Jonas Savimbi e do reconhecimento da 

vitória militar do MPLA. Por meio da assinatura 

do Memorando de Luena8 este acordo de paz le-

vou à Resolução 1433 do Conselho de Segurança 

de Agosto de 2002, responsável pelo estabeleci-

mento da Missão das Nações Unidas em Angola 

(UNMA) com a atribuição de apenas fornecer 30 

observadores militares para monitorar as áreas de 

aquartelamento e a incorporação de soldados da 

UNITA a FAA. 

Este processo de conciliação nacional procu-

rou compilar ambos os partidos rivais que detém 

maior poder no país, tanto no que se refere a capa-

cidade econômica quanto política. Todavia, tudo 

isso ocorreu sem uma participação ativa da popu-

lação que estava altamente vulnerável com a guer-

ra civil. Era claro que “o projeto de conciliação 

nacional tinha como principais atores e interesses 

das elites locais e internacionais, intermediadas 

diretamente pela ONU, que buscava alternativas 

para o alcance da paz, ao prescrever uma série 

de direitos e obrigações a toda nação angolana” 

(SOARES, 2011, p. 7).

Em suma, observa-se que, em Angola, a 

proposta da garantia da paz tomou um formato 

para além dessa temática, envolvendo questões de 

liberalização econômica e eleições multipartidá-

rias. Por conseguinte, na leitura de Paris (2004, 

p.65), “as Operações de Paz não foram apenas 

um exercício de gestão do conflito, mas parte de 

um esforço internacional mais amplo para trans-

formar Angola, de um Estado de partido único 

em guerra, para uma pacífica e próspera demo-

cracia de mercado”. 

8.  United States of Peace, Angola peacebuilding. 2000. Di-
sponível em: < http://www.usip.org/sites/default/files/file/
resources/collections/peace_agreements/angola.pdf>. Acesso 
em: 20 set. 2017.

https://archives.un.org/sites/archives.un.org/files/files/Finding%20Aids/2015_Finding_Aids/AG-027.pdf
https://archives.un.org/sites/archives.un.org/files/files/Finding%20Aids/2015_Finding_Aids/AG-027.pdf
https://archives.un.org/sites/archives.un.org/files/files/Finding%20Aids/2015_Finding_Aids/AG-027.pdf
http://www.usip.org/sites/default/files/file/resources/collections/peace_agreements/angola.pdf
http://www.usip.org/sites/default/files/file/resources/collections/peace_agreements/angola.pdf
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As contradições desse 
processo de reconstrução 
estatal e do estabelecimento 
da paz

As operações de paz em Angola, em termos de 

eficácia, possuem inúmeras falhas e críticas devido 

às suas limitações em planejar uma estratégia coe-

rente de combate ao conflito.	  Maia (2006, 

p.198), ressalta que a ONU procurou implemen-

tar um amplo projeto de regulação em Angola, 

sendo o objetivo primordial a normalização deste 

país. Todavia, com a pacificação e a reunificação 

do território e da população de Angola, o que os 

observadores de todo o processo assistiram, com o 

passar dos anos, foi justamente o oposto, ou seja, 

o aprofundamento e a expansão do conflito civil, 

acompanhado por uma das maiores tragédias hu-

manitárias da contemporaneidade. 

O insucesso dos projetos de acordos de paz 

para Angola possui múltiplos fatores, tanto relacio-

nados a interesses internacionais quanto razões in-

ternas, que incitaram o recrudescimento da guerra 

civil angolana. A postura da ONU foi passível de 

questionamento durante todo o empreendimento 

para a pacificação no local, na efetividade de suas 

medidas, como também sobre os seus reais interes-

ses. O fato é que durante quase todos os mandatos 

(UNAVEM II, UNAVEM III, MONUA), nem as 

intimações, nem as sanções emitidas pelo conselho 

de segurança contra a UNITA surtiram efeito con-

sistente. “A UNITA não apenas agiu com descaso 

com relação a tais condições, como cumpriu mui-

to ligeiramente as sanções, burlando –as assim que 

possível” (MAIA, 2006, p.199).

A UNAVEM I foi concluída com êxito em 

1991. Entretanto, foi a partir da UNAVEM II que 

as OPs se tornaram mais complexas, uma vez que 

suas atividades ultrapassaram o viés militar. Con-

forme já exposto, a implementação das eleições 

multipartidárias resultou em substancial acentua-

ção do conflito, já que a UNITA se negou a aceitar. 

Além disso, “os interesses das grandes potências, 

mais especificamente os EUA, influenciaram im-

plicitamente no decorrer da guerra civil” (MAIA, 

2006, p.200).

À posteriori, a situação acabou por se agravar 

e as expectativas de reconciliação nacional e de 

pacificação ficaram cada vez mais difíceis. Diante 

desse fato, o que deve ser levado em consideração 

é que, apesar do reconhecimento do governo do 

MPLA pela comunidade internacional, havia inú-

meras incertezas sobre os desdobramentos dessas 

disputas, de modo que a ONU foi acusada de ser 

omissa em relação a restrição das atividades de Jo-

nas Savimbi.

O mesmo pode ser notado a partir da for-

mulação da UNAVEM III, sendo que a UNITA 

continuava a rejeitar o acordo de paz e, cada vez 

mais, ameaçava a situação angolana. Embora tenha 

havido ampla mobilização de monitoramento das 

OPs nesta terceira missão, não conseguiram des-

membrar o exército da UNITA, nem o desarmar 

suas tropas. Tal qual as missões anteriores, a ONU 

não reagiu de forma firme em relação ao movimen-

to rebelde e foi flexível e indulgente com o grupo 

em algumas circunstâncias. Além disso, “a troca do 

representante geral da ONU na missão fez com que 

a estratégia para a consolidação da paz modificasse, 

o que gerou ainda mais instabilidade e desordem 

em todo o processo” (TIBURCIO, 2009, p.60).

Tiburcio (2009) constata que as sucessivas de-

bilidades dos protocolos, acordos e sanções reforça a 

premissa de que a chave para a viabilidade do processo 

de paz não se encontrava apenas na recusa de Savimbi 

em ter um compromisso inequívoco com a paz, mas 

sim no reconhecimento de que sua opção pela guerra 

era plausível devido à existência de atores, recursos e 

espaços interessados na continuação da mesma, já que 

a UNITA recebeu muitos investimentos.	
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De acordo com Soares (2011, p.306), “as 

missões de paz compartilham uma série de pressu-

postos de paz liberal que colocam a democracia e 

o mercado livre na vanguarda dos esforços de re-

construir o Estado debilitado”. Seu objetivo não é 

a restauração do status quo, mas a construção de 

uma sociedade e política sobre linhas liberais. Para 

Soares, Angola é um exemplo de um processo subs-

tancialmente de reconstrução iliberal, onde as elites 

locais e internacionais definem o tipo de sociedade 

pós-guerra que eles querem construir.

Cox (2007, p. 117) similarmente argumenta 

sobre a ambiguidade da implementação de uma 

ideologia dominante nos países periféricos. Ao se 

referir à hegemonia9 como estrutura política e eco-

nômica dominante, o autor explica que ela é fun-

dada por Estados poderosos que, para introduzi-la 

passaram por uma revolução social e econômica 

completa durante a implementação desse bloco 

hegemônico, em toda esfera da sociedade civil/po-

lítica. Essa revolução não só modifica as estruturas 

econômicas e políticas internas do Estado em ques-

tão, mas também se expande para além das frontei-

ras do Estado. No caso dos países periféricos ela se 

da por meio da revolução passiva. 

As instituições econômicas e sociais, a cultura 

e a tecnologia associadas a essa hegemonia nacional 

tornam-se modelos a serem imitados no exterior. 

Essa hegemonia expansiva é imposta aos países mais 

periféricos como uma revolução passiva. Esses paí-

ses não passaram pela mesma revolução social com-

pleta, nem têm suas economias desenvolvidas da 

mesma forma, mas procuram incorporar elementos 

do modelo hegemônico sem que as antigas estru-

turas de poder sejam afetadas. “Embora os países 

periféricos possam adotar alguns aspectos econômi-

9.  O conceito de hegemonia na ordem mundial não se ba-
seia apenas na regulação do conflito interestados, mas tam-
bém numa sociedade civil concebida globalmente, isto é, num 
modo de produção de extensão global que gera vínculos entre 
as classes sociais dos países nela incluídos. (COX, 2007, p.113)

cos e culturais do núcleo hegemônico, têm menos 

condições de adotar seus modelos políticos” (COX, 

2007, p.118).

Em outras palavras, as premissas neoliberais 

são mais intensas e coerentes nos países centrais e 

contraditórias na periferia. Isso decorre do fato de 

que as estruturas políticas, econômicas e culturais 

não são desenvolvidas conforme no centro, e mes-

mo incorporando (ou sendo imposto) elementos 

neoliberais, suas antigas estruturas de poder não são 

substituídas por completo. Angola, de certo modo, 

adotou algumas orientações neoliberais estipuladas 

pela ONU, como a liberalização econômica, no en-

tanto em relação a adoção ao modelo político não 

foi da mesma forma. Todo esse processo de demo-

cratização e reconciliação nacional foi adquirido 

de maneira falha e passível de questionamentos, 

de modo que os preceitos de paz liberal, liberdades 

civis, estado de direito e redução da desigualdade, 

não são exercidos de forma coerente como é pro-

posto e desempenhados nos países centrais.

Com efeito, apesar de ter alcançado a estabili-

dade política, com assinatura do Acordo de Paz em 

2002. Ainda hoje, Angola sofre com as consequên-

cias da guerra civil, mesmo apontando nos últimos 

anos altas taxas de crescimento econômico, a desi-

gualdade social e a dependência de capital externo 

são os maiores entraves e desafios que o país en-

frenta. Nas palavras de Soares (2011) este processo 

de reconstrução foi gerido, na verdade, pelas elites 

locais e por interesses externos, baseado nos precei-

tos liberais, mas que de fato não foram executados 

com tal característica como nos países de onde estes 

preceitos foram criados.

Considerações Finais

Conforme apontado durante o artigo, a partir 

da década de 90, com a nova dinamização do sistema 

internacional e principalmente do mercado financei-
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ro, Angola necessitava atrair investimentos. Isso con-

duziu o país a colocar-se na órbita das instituições 

internacionais, levando a uma reestruturação da sua 

economia e das suas instituições governamentais. Esse 

período foi marcado por profundas mudanças na es-

trutura estatal angolana, com novas diretrizes no que 

se refere a política e a economia, estabelecidas com a 

implementação do multipartidarismo, seguida, em 

termos econômicos, da passagem de uma economia 

centralizada, conduzida pelo partido MPLA de caráter 

socialista, para uma economia de mercado. 

Nesse cenário, constantemente as operações de 

paz atuaram nas questões internas de Angola. Embo-

ra sua principal função fosse a garantia da segurança 

nacional do país, o que se viu foram as missões de 

paz como mentora da primeira eleição multiparti-

dária no país e do estabelecimento de embargos eco-

nômicos a UNITA, como forma de enfraquecer o 

grupo e disciplinar as relações comerciais do estado 

em âmbito externo. Ademais, elas foram responsá-

veis pela criação do Governo de Conciliação Nacio-

nal (GURN), cuja função era a busca por um enten-

dimento interno, como também implementaram a 

Unidade dos Direitos Humanos.

A ONU procurou implementar um amplo 

projeto de regulação em Angola, sendo o objetivo 

primordial, a normalização deste país. Contudo, o 

que os observadores de todo o processo assistiram, foi 

justamente o oposto, ou seja, o aprofundamento e a 

expansão do conflito civil. Nota-se a partir desta in-

vestigação que as operações de paz contribuíram ativa-

mente para a construção de políticas, economias e so-

ciedades liberais, através de eleições multipartidárias, 

abertura econômica, apoio na criação de instituições 

democráticas, propagação dos Direitos Humanos, en-

tre outros. Essas missões foram justificadas em prol da 

proteção da liberdade e da paz, todavia esse humanita-

rismo na verdade está enraizado no crescente envolvi-

mento ocidental (das grandes potências) nos assuntos 

internos dos países em desenvolvimento.

Cabe salientar também que mesmo com a es-

tabilização política a partir de 2002, os desafios do 

país ainda são de grande proporção. Observa-se, por 

exemplo, que o índice de desenvolvimento humano 

do país que é um dos piores do mundo. Os maiores 

gastos públicos continuam sendo destinados para 

área da defesa, mesmo com o fim da guerra civil, 

tornando Angola o país que mais investe em mili-

tarização na África Subsaariana. Outro aspecto im-

portante a ser pensado é o fato do Estado angolano, 

desde a independência, ser governado apenas por um 

partido, o MPLA10, tendo José Eduardo dos Santos 

conduzido o país por 38 anos, o que indica os traços 

de uma estrutura estatal oligárquica do país. Mesmo 

alcançando a estabilidade política, os problemas de 

caráter social enraizados na sociedade ainda não fo-

ram superados. Sendo assim, pode-se concluir que 

este processo de reconstrução foi gerido na verdade 

por interesses externos, baseado em disciplinas neoli-

berais, mas que de fato são passíveis de controvérsia.
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Introdução

O Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS) 

foi criado em 2008 com a intenção de se tornar um 

foro capaz de construir uma identidade de defesa 

sul-americana, gerando consensos que pudessem 

fortalecer a cooperação no continente. A liderança 

brasileira na criação do CDS foi notável, mas sua 

continuidade não tem dado sinais de vitalidade. 

Desde a sua criação, a atuação do CDS deu-se 

por intermédio dos chamados planos de ação, cujo 

primeiro foi definido em 2009, durante a Primeira 

Reunião de Vice-ministros de Defesa do CDS, em 

Santiago, no Chile. Esses planos estão divididos em 

quatro eixos: 1) Política de Defesa; 2) Coopera-
ção Militar, Ações Humanitárias e Operações 
de Paz; 3) Indústrias e Tecnologia de Defesa; 
4) Formação e Capacitação. As ações do CDS 

relacionadas à cooperação militar estiveram presen-

tes desde o primeiro plano de ação do Conselho, 

definido em 2009, cujo segundo eixo de atuação é 

“cooperação militar, ações humanitárias e operações 

de paz”. Dessa forma, o presente artigo tem como 

objetivo compreender a contribuição brasileira em 

operações de paz e ações humanitárias via organiza-

ções regionais, partindo do estudo do segundo eixo 

do Conselho de Defesa Sul-Americano. A hipótese 

traçada é a de que a atuação brasileira nesse eixo do 

CDS está aquém do seu potencial, especialmente 

considerando a vasta experiência do Brasil em ope-

rações de paz. 

A pesquisa realizada segue a forma de abor-

dagem do problema sob a perspectiva qualitativa e, 

especificamente quanto aos dados disponibilizados 

nos planos de ação do Conselho de Defesa Sul-A-

mericano, a metodologia utilizada foi a análise de 

conteúdo. Primeiramente, foi realizado um recorte 

das ações do segundo eixo, estabelecendo-se o agru-

pamento das ações por temas semelhantes. Os títu-

los das categorias foram definidos tendo-se como 

base a própria nomenclatura dos textos dos planos 

de ação. Em seguida, foram isoladas as ações por 

país responsável pela ação, visando realizar um le-

vantamento de quantas ações o Brasil liderou no se-

gundo eixo do CDS em comparação com os outros 

países sul-americanos. Vale ressaltar que esse traba-

lho retrata somente o que está nos planos de ação 

do Conselho e, portanto, considera-se para fins de 

análise da atuação brasileira, apenas as inferências e 

interpretações dos dados analisados.

A primeira seção realiza um panorama geral 

sobre a contribuição brasileira em operações de paz 

e ações humanitárias, considerando a sua lideran-

ça diante do comando da Missão das Nações Uni-

das para a Estabilização no Haiti (MINUSTAH), 

a criação do CCOPAB e o pensamento brasileiro 

de contribuição por intermédio da defesa. Em se-

guida, será realizado um panorama geral sobre a 

liderança brasileira tratando prioritariamente do 

Conselho de Defesa Sul-Americano, não somente 

em sua criação, mas principalmente na participação 

e na consolidação de suas ações. Por fim, demonstra 

a atuação brasileira no segundo eixo de atuação do 

CDS a partir da análise das ações previstas em seu 

plano de ação. 

Contrastes da liderança 
brasileira em operações de 
paz e ações humanitárias

O histórico brasileiro e sua participação em 

operações de paz já foi bem elucidado por diversos 

autores2 e não é objetivo desse artigo adentrar nesse 

âmbito. Partimos então do momento paradigmático 

da participação brasileira em operações de paz e de 

sua influência na cooperação sul-sul: a MINUSTAH, 

operação iniciada em 2004, com término em 2017. 

2. Sugerimos consultar diversos autores que detalham a con-
tribuição brasileira em operações de paz, todos referenciados 
nesse artigo: FONTOURA, 1999; CAVALCANTE, 2010; 
NASSER, 2012; KENKEL, 2013a; BLANCO, 2017. 
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No âmbito regional, a relevância da parti-

cipação brasileira na MINUSTAH é inegável e 

muitos autores reforçam o seu potencial de indu-

zir e aproximar a cooperação entre os países sul-

-americanos (AGUILAR, 2011; BORRO, 2011; 

FLEMES, 2010; SOUZA NETO, 2010; SOU-

ZA NETO, 2013, KENKEL, 2013b), tendo in-

clusive resultado em iniciativas regionais, como a 

Associação Latino-americana de Centros de Trei-

namento em Operações de Paz (ALCOPAZ) e o 

CDS (SOUZA NETO, 2010; BORRO, 2011; 

SOUZA NETO, 2013). 

Além da MINUSTAH, vale ressaltar a contri-

buição brasileira em diversas operações de paz. No 

Timor Leste, o país participou de cinco operações 

de paz; no Congo, o Brasil participou da Missão 

das Nações Unidas na República Democrática do 

Congo (MONUSCO) e, embora não tenha envia-

do um contingente militar tão significativo em nú-

meros, contou com o comando do general brasilei-

ro Carlos Alberto Santos Cruz entre 2013 e 2015 e, 

do general Elias Rodrigues Martins Filho, nomeado 

Force Commander em 2018. Além disso, pela pri-

meira vez o Brasil participou do componente marí-

timo de uma operação de paz das Nações Unidas, a 

Força Interina das Nações Unidas no Líbano (UNI-

FIL) (ANDRADE; HAMANN; SOARES, 2019). 

No âmbito interno, outra iniciativa que adveio 

da MINUSTAH foi a criação do Centro Conjun-

to de Operações de Paz do Brasil (CCOPAB) ou 

Centro Sergio Vieira de Mello, conforme versa RA-

MIRES (2017, p. 25), pois o centro foi “fruto das 

demandas criadas ao longo da história dessa missão 

multidimensional de manutenção da paz, bem como 

do alinhamento do pensamento diplomático nacio-

nal e do ministério da Defesa com as novas diretrizes 

do mais alto escalão do Secretariado da ONU”.

No âmbito regional, reforça-se que a criação 

da ALCOPAZ, em 2008, reunindo os centros de 

treinamento de diversos países latino-americanos, 

permitiu o intercâmbio e treinamento de civis e 

militares. Em 2008, houve a primeira participa-

ção brasileira na Assembleia Anual da ALCOPAZ. 

Além disso, no início de 2009 houve a incorpora-

ção do primeiro oficial estrangeiro ao quadro de 

instrutores do CIOpPaz3, tornando-o internacio-

nal e integrado. No mesmo ano, o centro recebeu 

certificado internacional4 de reconhecimento pelo 

Departamento de Peacekeeping Operations da ONU 

(DPKO) (RAMIRES, 2017).

O CCOPAB conta ainda com as Equipes 

Móveis de Treinamento (EMTs), cuja primeira foi 

enviada a Angola, na cidade de Luanda, em dezem-

bro de 2014, com apoio do Ministério da Defesa 

e da Marinha do Brasil (CCOPAB, 2014). Além 

de Angola, o CCOPAB já contribuiu com EMTs 

Namíbia (2016), Moçambique (2015), Colômbia 

(2015), e México (2017) (CCOPAB, 2017). 

Essa autonomia do CCOPAB pode ser expli-

cada por Alsina Júnior (2017, p. 10) ao tratar que 

as deficiências administrativas do Ministério da De-

fesa permitiram com que os três serviços mantivesse 

um alto grau de autonomia em relação às operações 

de paz. Para o autor, o CCOPAB foi um avanço 

em termos de unificação de treinamento, mas não 

liberou oficiais de defesa civis do fardo representado 

pela falta de estrutura do ministério. 

Ainda trazendo um viés crítico, Blanco 

(2017), chama de míope e subalterna a inserção 

brasileira. Para o autor, o fato de o Brasil contri-

buir essencialmente com tropas reflete uma com-

preensão limitada da paz, o que justifica o fato de 

o Ministério da Defesa conduzir e moldar o debate 

brasileiro nesse assunto. 

3. O Centro de Instrução de Operações de Paz (CI Op PAZ) 
foi criado em 2005, pelo Exército Brasileiro, para e a dissemi-
nação dos procedimentos e normas vigentes nas missões de paz 
(RAMIRES, 2017, p. 27). 

4. Trata do Certificate of Training Recognition, recebido após ter 
aprimorado os Exercícios Básico e Avançado de Operações de 
Paz e cumprido as exigências da ONU quanto ao Treinamento 
Pré-Desdobramento (Pre-Deployment Training) (Ibid, p. 29). 
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A cooperação internacional do Brasil via 

CCOPAB e via CDS são exemplos dessa atuação 

e, quando partimos para a análise do segundo ob-

jeto descritos no segundo eixo do CDS, que trata 

de Ações Humanitárias, essa contribuição é ainda 

mais imprecisa nos países da América Latina. Nesse 

sentido, explica Mônica Hirst (2017, p. 152) que 

“no plano prático, a lógica que prevalece no campo 

humanitário é que cada país faz o que pode a partir 

de sua capacidade de reação e de mobilização de 

recursos materiais e interinstitucionais”. 

Para reforçar essa perspectiva unilateral nas 

ações humanitárias, exemplifica-se a atuação brasi-

leira ocorrida no terremoto no Chile, em fevereiro 

de 2012 e nas enchentes na Bolívia, em 2008. No 

caso do Chile, a “assistência humanitária brasileira 

foi prestada ao povo chileno, por meio do ‘Arma-

zém Humanitário’, que, no Brasil, foi na cidade do 

Rio do Janeiro, em fevereiro de 2009, para aten-

der mais prontamente às demandas recebidas pelo 

País...” (SILVA, 2011, p. 128). Algumas iniciativas 

bilaterais e multilaterais também merecem ser des-

tacadas, como é o caso da cooperação da Reunião 

Especializada de Redução de Riscos de Desastres 

Socioculturais, Defesa Civil, Proteção Civil e Assis-

tência Humanitária (REHU), no âmbito do Mer-

cosul, criada em 2009 com o com o objetivo de es-

tabelecer mecanismos de coordenação e cooperação 

entre os sistemas nacionais de gestão de riscos, cuja 

evolução foi elucidada por Aguilar (2014).

Hirst (2017) reforça o vínculo existente en-

tre a atuação das forças armadas latino-americanas 

em operações de paz e a capacitação das mesmas 

para lidar com situações de crise humanitária, o 

que, de certa forma, revaloriza o papel dos milita-

res. Além disso, a presença das Forças Armadas da 

América Latina em cenários de crise humanitária 

responde a orientações e treinamentos recebidos 

pelo Comando Sul dos Estados Unidos, reflexo de 

uma tendência mundial, havendo a existência de 

um viés securitizado nas ações humanitárias, mes-

mo quando dissociadas de contextos de conflito e 

escalada de violência. 

Todas essas questões demonstram um ponto 

de tangência: a liderança brasileira em operações de 

paz e ações humanitárias é fortemente influenciada 

pela ótica de defesa, embora o Brasil também tenha 

contribuído com policiais, especialistas e tenha par-

ticipado de debates sobre operações de paz, o que, 

de certa forma, acaba sendo refletido no âmbito do 

CDS, organização criada sob a liderança brasileira. 

Vale ressaltar que a influência dessa cooperação em 

defesa também aparece no segundo eixo do CDS, 

cuja ênfase é dada no próprio nome que se inicia 

com “Cooperação Militar”. Assim, antes de adentrar 

especificamente nas questões relacionadas ao segun-

do eixo, serão elucidadas algumas especificidades na 

liderança brasileira no entorno sul-americano. 

A liderança brasileira no 
entorno sul-americano: 
caminhos controversos 

A liderança brasileira no âmbito regional 

é objeto de controvérsia entre os autores e per-

meia as reflexões não somente sobre a criação, 

mas também sobre a continuidade das ações do 

Conselho de Defesa Sul-Americano. O primeiro 

desafio ao avaliar a liderança brasileira na região 

é a falta de consenso dos autores que escrevem 

sobre o tema, como bem informou Maria Regina 

Soares de Lima (2013, p. 196), pois alguns au-

tores enfatizam a “pouca disposição do país em 

assumir os custos de um paymaster”, ou são céti-

cos quanto à capacidade de liderança brasileira, 

ou ainda apontam para uma “liderança branda”. 

Da mesma forma, para Granatto (2015) também 

não há consenso, pois existiriam setores que de-

fendem “pagar os custos” da integração e os que 

trabalham em forma contrária.
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O aspecto controverso e dual da política exter-

na brasileira aparece em Malamud, que tece críticas 

à dualidade da política externa brasileira, classifican-

do-o como um país bifronte, dado a sua contrastante 

posição na região e no mundo. Por um lado, o país 

vende-se como igual ou, no máximo, como um fa-

cilitador na região, mas não como um líder e muito 

menos um hegemon. Por outro, luta por qualquer po-

sição de liderança que aparecer. Dessa forma, critica 

o autor, os governantes apoiam a integração regional 

no discurso, mas na prática o apoio é mais simbólico. 

(MALAMUD; RODRIGUEZ, 2013). 

Segundo Fucille e Rezende (2013), esse mes-

mo comportamento dual e eivado de incoerências 

na política externa brasileira também permeia os 

autores que tratam da criação do CDS, pois apesar 

de o Brasil carecer de maturidade para ser um “fia-

dor” das instituições regionais, todas as principais 

dinâmicas de segurança da região têm passado sob 

a égide brasileira. 

Apesar dessa dicotomia, a liderança brasilei-

ra no processo de criação do CDS é elucidada por 

diversos autores, pois o CDS “só se tornou uma 

realidade quando o Brasil apoiou a iniciativa e ela-

borou uma estratégia diplomática ativa que pode-

ria convencer todos os vizinhos da relevância da 

iniciativa na América do Sul” (VITELLI, 2017, p. 

1 – tradução nossa). Ademais, acerca da proposta 

brasileira e criação do CDS, versam Teixeira Júnior 

e Silva (2017, p. 2 – tradução nossa) que “Ao pro-

por e liderar a negociação para a criação do CDS, o 

Brasil demonstrou sua vontade de começar a liderar 

a região dentro de agendas como a cooperação de 

defesa”. Da mesma forma, conforme versa Abdul-

-Hak (2013, p. 143), a crise provocada pelo ataque 

a Angostura teria servido como “elemento indutor 

do lançamento da proposta brasileira de conforma-

ção do CDS”, pois “demonstrou a necessidade de 

um espaço permanente de concertação sobre defesa 

que preservasse um canal de diálogo em momentos 

de aguda tensão e, ao mesmo tempo, estimulasse 

um processo regular de aproximação política e cria-

ção de confiança” (ABDUL-HAK, 2013, p. 143).

O CDS foi criado em um contexto em que 

governos mais progressistas chegam ao poder na 

América do Sul, fenômeno cunhado na literatura 

de “onda rosa”, que teve o seu início no final da 

década de 1990, com a eleição de Hugo Chávez, 

em 1998. Essa onda de governos progressistas teve 

impactos nos mecanismos de integração regional, 

além de ser considerado um fator de aproximação 

entre esses governos. Buscou-se maior autonomia 

em relação a organismos internacionais e maior “in-

serção nas discussões em torno da regulação global” 

(SILVA, 2015, p. 16).

Segundo Battaglino (2009), no caso do Brasil, 

o estímulo ao CDS responde a uma convergência 

de fatores externos e internos. O autor cita a reno-

vada militarização da agenda dos Estados Unidos, o 

aumento da tensão na região andina, a “percepção 

que o Brasil tem de si mesmo, ‘potência emergente’ 

e o fato de que “a execução da vontade de lideran-

ça do Brasil não teria sido possível sem o sucesso 

econômico, a estabilidade política, o avanço tecno-

lógico e a rápida recuperação após a crise de 1999” 

(BATTAGLINO, 2009, p. 80-81). 

O fato é que a mesma disposição brasileira 

para liderar e dar continuidade às ações do CDS 

vem sofrendo um significativo declínio, algo que 

pode ser percebido até mesmo pela análise das ações 

disponibilizadas nos planos de ação do Conselho. 

Vaz, Fuccille e Rezende (2017, p. 17), por exemplo, 

avaliam a hipótese de que as mudanças no cenário 

político da América do Sul afetaram diretamente o 

CDS e suas funções desde 2014, e isso seria resul-

tado tanto da mudança no equilíbrio regional de 

poder quanto da falta de disposição política inter-

na dos governos locais, especialmente do governo 

brasileiro, algo que mudou principalmente após o 

impeachment de Dilma Rousseff. 
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A proposta brasileira de criação do CDS “rom-

peu com a tradição das instituições hemisféricas com 

a participação dos Estados Unidos nas organizações 

de defesa coletiva [...] trata-se de uma iniciativa com 

razoável grau de ineditismo geopolítico” (LIMA, 

2013, p. 184). No entanto, partindo dessa caracte-

rística dual e incoerente da liderança brasileira, não 

soa controverso o fato de o Brasil lidar de forma tão 

pouco atuante em uma organização cuja criação foi 

incentivada por ele mesmo. Em suma, o CDS é uma 

instituição política, intergovernamental e pouco ins-

titucionalizada, o que torna ainda mais difícil a sua 

sobrevivência ao longo do tempo, fazendo-a depen-

dente da vontade política para existir e continuar a 

exercer suas funções com maestria. 

A seção subsequente demonstra um pouco 

mais da incoerência e da falta de liderança brasileira 

no CDS, focando especificamente nas questões que 

tratam do seu segundo eixo. 

A falta de liderança Brasileira 
no Segundo Eixo do Conselho 
de Defesa Sul-Americano

Uma das formas de atuação do CDS ocorre por 

intermédio dos planos de ação, que é “um documen-

to que constitui uma ferramenta de planejamento e 

coordenação, o qual permite unidade de critérios e 

direção estratégica ao CDS, que visa a alcançar os 

compromissos acordados nas atividades dos ‘eixos 

de trabalho’” (UNASUL, 2008, p. 84). Esses planos 

são elaborados anualmente, com base nas iniciativas 

propostas pelos Estados-Membros. O regulamento 

do CDS traz um título específico para tratar dos 

planos de ação, o que demonstra a relevância dessa 

ferramenta de gestão na organização das atividades. 

Segundo Vaz, Fuccille e Rezende (2017, p. 15), “os 

planos de ação forneceram, de fato, uma agenda es-

truturada e um mínimo de orientação para um pro-

cesso regular de cooperação na defesa...” 

Conforme demonstra a Tabela 1, as ações 

do Conselho de Defesa, em números, priorizaram 

o primeiro Eixo. Quanto ao segundo eixo, foco 

desse trabalho, das 156 ações do CDS, apenas 35 

ações estiveram no segundo eixo, o que correspon-

de a 22,43%.

Tabela 1 – Número de ações do CDS 
por eixo (2009 a 2017)

Eixo Total %
1- Política de 

defesa
59 37,82

2- Cooperação 
militar, ações 
humanitárias 

e operações de 
paz

35 22,43

3- Indústrias e 
Tecnologia de 

Defesa

22 14,10

4- Formação e 
Capacitação

37 23,71

Total 156 100

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos planos de ação do 
CDS (2009-2017)

A Tabela 2 demonstra uma visão geral dos 

planos de ação do CDS, por eixo, no período que 

compreende os anos de 2009 a 2017, em que “T” 

representa o total de ações, e “BR” o total de ações 

lideradas pelo Brasil, trazendo também o percen-

tual (%) das ações que o Brasil assumiu a responsa-

bilidade por eixo e por ano. Especificamente quan-

to ao total de ações planejadas no segundo eixo, 

no período que vai de 2009 a 2017, a participação 

brasileira corresponde a 22% do total de ações. Das 

156 ações dos planos de ação do CDS, o Brasil fi-

cou responsável por 32 ações, o que corresponde a 

20,5% do total das ações, sendo 8 ações no segun-

do eixo, o que corresponde a 5,12% do total das 

ações. Na parte da Tabela 2 que trata de ações por 

ano, verifica-se que foi o ano de 2014 e o ano de 

2012 foram os de maior número de ações, sendo 

2014 o de maior número de ações lideradas pelo 

Brasil, com 8 ações no total, cerca de 30% das con-

tribuições por ano. 
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Vale ressaltar que, das 156 ações, a Argentina 

ficou responsável por 36, o que representa 23,07% 

das ações do CDS, o Brasil veio logo em seguida, 

com 32, representando 20,5% do total das ações, 

seguido do Chile, com 26, que representa 16,6% 

do total das ações. Esses foram os países que, em 

termos numéricos, mais estiveram à frente das 

ações, totalizando 94 ações, cerca de 60%. Para esse 

cálculo, foi considerado o número de vezes que o 

país apareceu como responsável principal da ação, 

seja individual ou em conjunto com outros países. 

Para melhor avaliar a experiência brasileira no 

âmbito do CDS, em seu segundo eixo, foi realizada 

taxonomia que dividiu as ações desse eixo em cin-

co categorias quanto à área de atuação, são elas: 1) 

Operações de Paz (OP); 2) Desastres Naturais (DN); 

3) Desminagem (D); 4) Apoio Humanitário (AH); 

5) Medicina Operacional (MO). O Gráfico 1 indi-

ca, em percentual, os principais itens do plano de 

ação, entre os anos de 2009 e 2017, demonstrando 

que das 35 ações desse eixo, houve maior número de 

ações planejadas quanto às operações de paz, segui-

das de atividades relacionadas aos desastres naturais.

Além da taxonomia por área de atuação, as 

ações do segundo eixo foram classificadas quanto 

ao tipo de cooperação, os quais foram divididos em 

quatro categorias pela autora, são elas: 1) Dissemi-

nação do Conhecimento - envolve oficinas, simpó-

sios, conferências, fóruns, workshops e seminários 

(DC); 2) Exercícios Combinados (EC); 3) Grupos 

de trabalho (GT); 4) Mecanismos de Respostas/ 

Documentos Conjuntos (MRDC). A Tabela 3 de-

monstra o percentual das atividades do segundo 

eixo de acordo com o tipo de cooperação. 

Gráfico 1- Taxonomia das Ações do segun-
do eixo: Área de Atuação

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos planos de ação do 
CDS (2009-2017)

Tabela 2 – Visão Geral Quantitativa dos Planos de Ação do CDS (2009 a 2017)

Quantidade de Ações (Total/Brasil) % - por eixo
Eixo 1 Eixo 2 Eixo 3 Eixo 4 Ações por ano

Plano de ação T BR % T BR % T BR % T BR % T BR %
2009/2010 6 0 - 4 1 25 2 0 - 4 1 25 16 2 12,5
2010/2011 5 0 - 6 2 33 7 1 14 3 1 33 21 4 19,0

2012 13 0 - 5 1 20 4 1 25 4 1 25 26 3 11,5
2013 10 1 10 3 1 33 4 2 50 6 2 33 23 6 26,0
2014 10 3 30 5 2 40 5 2 40 6 1 16 26 8 30,7
2015 11 2 18 4 1 25 1 1 100 5 1 20 21 5 23,8
2016 2 0 - 4 0 - 1 1 100 4 1 25 11 2 28,1
2017 2 1 50 4 0 - 1 0 - 5 1 20 12 2 16,6
|Total 59 7 12 35 8 22 25 8 32 37 9 24 156 32 20,5

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos planos de ação do CDS (2009-2017) 

Operações de paz (38,2%)

Desastres naturais (35,3%)

Desminagem (11,8%)

Apoio humanitário 
(11,8%)

Medicina operacional (2,9%)
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Tabela 3 – Taxonomia das Ações do Segun-
do Eixo: Forma de Cooperação

Atividades de cooperação Qt %
Disseminação do conhecimento 14 40

Exercícios combinados 9 25,7
Grupos de trabalho 6 17,1

Documentos/mecanismos de 
respostas

6 17,1

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos planos de ação do 
CDS (2009-2017)

Quanto à forma de cooperação, a taxonomia 

acima indica uma prevalência por ações que tratam 

de “Disseminação do Conhecimento”. Sobre essas 

ações, Vitelli (2017, p. 10) trata da chamada di-

plomacia do seminário, conceito atribuído a Ema-

nuel Adler5, que predominou durante boa parte das 

ações do CDS, para a autora esse tipo de atividade 

é relevante por duas razões: 1) potencial para criar 

confiança, aumentar a transparência e oportunida-

des de diálogo; 2) é uma prática fundamental na 

especificidade do CDS “que nenhum analista po-

deria ignorar”.

Das ações lideradas pelo Brasil, destacam-se os 

anos de 2016 e 2017, quando não houve nenhu-

ma ação sob responsabilidade brasileira nesse eixo, 

conforme Tabela 1. O Quadro I demonstra as ações 

lideradas pelo Brasil, por ano, de acordo com a ta-

xonomia elaborada pela autora. 

A cooperação regional em operações de paz 

e a liderança brasileira nessas ações têm induzido 

a diversas atuações conjuntas, mas não tanto no 

âmbito do CDS. Em sua grande maioria, essas ini-

ciativas são bilaterais e partem da cooperação entre 

os próprios centros militares de treinamento em 

operações de paz. Boa parte das ações do CDS no 

segundo eixo ocorreu sem a liderança brasileira. A 

5. Segundo Adler diplomacia do seminário são “todos os tipos de 
diplomacia multilateral (reuniões de diplomatas, profissionais, 
funcionários públicos, especialistas acadêmicos e uso de espe-
cialistas em missões diplomáticas) visando promover o diálogo 
político e a cooperação internacional [...] e prevenir ou gerenciar 
conflitos por meio de conhecimento consensual, técnico ou nor-
mativo” (ADLER, 1998, p. 138, tradução nossa).

Argentina, por exemplo, foi responsável por 6 das 

13 ações em operações de paz, tendo realizado os 

exercícios combinados Unasul I, II, III e IV nos 

anos de 2011, 2012, 2013 e 2014, respectivamen-

te. O Chile destaca-se na liderança quanto ao Pro-

tocolo de emprego das Forças Militares em apoio 

Humanitário, cujo grupo de trabalho teve início 

em 2016, com previsão para continuar em 2017. 

Nos planos de ação de 2014 a 2017, a Co-

lômbia ficou responsável pela realização do Fórum 

Sul-Americano de Experiência em Desminagem 

Humanitária. O Equador apareceu como responsá-

vel por quatro ações voltadas às Operações de Paz, 

dentre as quais dois grupos de trabalho e duas ati-

vidades de disseminação do conhecimento. O Peru, 

por sua vez, concentrou ações relacionadas aos de-

sastres naturais, incluindo a elaboração do atlas de 

Mapas de Risco de Desastres Naturais na América 

do Sul. Por fim, o Uruguai ficou responsável por 

organizar uma conferência sobre lições aprendidas 

em operações de paz. 

Conforme dados números disponibilizados 

na Tabela 2, houve de fato um declínio significati-

vo nas ações do CDS, coincidindo com o período 

posterior ao impeachment de Roussef. A diminuição 

da disposição brasileira em arcar com a motivação 

de levar as ações do CDS adiante, em termos estru-

turais, sofreu grande influência do contexto atual 

da política interna brasileira e do próprio contex-

to sul-americano, mas esse declínio por si só não 

é capaz de justificar a lacuna de atenção brasileira 

quanto ao segundo eixo do CDS, considerando que 

o padrão e o número ações propostas anteriormente 

não refletem a realidade de um país que tem know-

-how militar em operações de paz. 

Considerações Finais

A partir da análise dos planos de ação do 

CDS, foi possível perceber que a participação brasi-
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leira, em termos numéricos, especialmente a partir 

de 2016, esteve aquém de seu potencial de lideran-

ça na área de operações de paz e ações humanitárias. 

Considerando-se a sua experiência significativa em 

14 anos de comando da MINUSTAH, no Haiti, 

a participação em outras operações de paz e a exis-

tência de um CCOPAB que já vem trabalhando 

para exportar o seu know-how para outros países, 

conforme panorama da atuação brasileira sintetiza-

do neste artigo, esperava-se uma postura mais ativa 

nesse eixo. 

Questões políticas e o contexto brasileiro e 

sul-americano têm contribuído para uma diminui-

ção significativa da cooperação dos países sul-ame-

ricanos no âmbito da defesa, afetando sobremaneira 

as perspectivas de integração regional. Além disso, 

essa cooperação continua sendo realizada priorita-

riamente por vias bilaterais, conforme demonstra-

do pela atuação do CCOPAB e outros exemplos 

relacionados às ações humanitárias. 

Esse artigo demonstrou os contrastes da lide-

rança brasileira no âmbito do Conselho de Defesa 

Sul-Americano, especificamente tratando de opera-

ções de paz e ações humanitárias. Partiu de uma visão 

crítica nos dois aspectos, demonstrando tanto a in-

coerência brasileira na liderança regional, conforme 

já elucidado por diversos autores, como a liderança 

brasileira em termos de segurança internacional, 

ambas com reflexo para o CDS. 

Quanto à participação brasileira no segundo 

eixo do CDS, demonstrou-se uma clara falta de li-

derança, extremamente contrastante com o papel 

assumido pelo Brasil na MINUSTAH. Dessa for-

ma, cabe-nos o seguinte questionamento: Por que o 

Brasil, país sul-americano líder de uma operação de 

paz que contou com a participação de comandantes 

brasileiros, com um Centro Conjunto de Opera-

ções de Paz extremamente atuante e considerado re-

ferência em treinamentos de operações de paz, com 

o exemplo e know-how aprendidos durante os 14 

anos de experiência na MINUSTAH, permaneceu 

durante os dez anos iniciais do CDS com tão pou-

cas ações voltadas a esse eixo de atuação? 
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